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Seis em cada dez industriais consideram
governo Bolsonaro ótimo ou bom

Comércio varejista registra a sexta alta
consecutiva em outubro
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Copom reduz juros básicos para 4,5%
ao ano, o menor nível da história

INSS cria programa
 para identificar

benefícios irregulares

Esporte
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

18º C

Quinta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,14
Venda:       4,14

Turismo
Compra:   3,98
Venda:       4,31

Compra:   4,59
Venda:       4,59

Japão planeja
incentivos
fiscais para

investimentos
em redes 5G

O governo japonês e parti-
dos da coalizão governista pla-
nejam oferecer incentivos fis-
cais a empresas que investirem
em redes de comunicação de
última geração 5G.

O plano visa permitir que
empresas que desenvolvam es-
tações de 5G deduzam do im-
posto de pessoa jurídica 15%
do investimento nos próximos
dois anos.

Empresas precisarão rece-
ber um certificado do governo
indicando que não utilizaram
componentes que representem
riscos à segurança nacional
para se qualificarem.    Página 3

OMC perde
poder de
decidir
disputas

comerciais
A Organização Mundial do

Comércio (OMC) perdeu o po-
der de decidir disputas entre
seus membros. É a primeira vez
que isso ocorre desde a sua cri-
ação, em 1995, e significa que
grandes disputas comerciais,
como o conflito entre os Esta-
dos Unidos e a China, não po-
derão mais ser resolvidos por
sua arbitragem.

Fazem parte da OMC 164
países e territórios. Quando
seus membros não conseguem
chegar a um acordo por conta
própria, eles podem acionar um
painel da organização. Caso as
partes em questão não concor-
dem com a decisão do painel,
pode-se fazer um apelo. Cabe,
então, ao órgão de apelação da
OMC tomar uma decisão final,
que tem força de lei. No entan-
to, ele não está mais funcionan-
do como uma corte de Justiça.
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Começou a funcionar a partir
de quarta-feira, um programa
vinculado ao Instituto Nacio-
nal de Seguro Social (INSS) que
vai facilitar a identificação de
benefícios irregulares e suspen-
der esses pagamentos. Intitu-
lada  Programa de Governança
e Integridade, a medida integra
e cruza dados das instâncias

administrat ivas  do órgão,
como diretorias de governan-
ça, auditoria e setores de ges-
tão de pessoas. 

“Esse novo programa parte da
premissa de que tão ou mais im-
portante do que a cessação de
benefícios irregulares é a identifi-
cação das causas que levaram ao
pagamento de forma irregular; a

origem do benefício irregular; e
por que ele ocorreu”, disse o pre-
sidente do INSS, Renato Vieira,
durante a solenidade de lança-
mento do programa.

Segundo ele, esse processo
de aprendizado permitirá, ao
INSS, “uma diminuição gradativa
e constante” do número de paga-
mentos irregulares.

Um balanço divulgado no iní-
cio da semana pelo INSS aponta
que 261 mil benefícios foram can-
celados ou suspensos em 2019,
após um pente fino 
ter encontrado “indícios de frau-
de e irregularidades”.

“Cada um desses benefícios
[cessados] gera um aprendizado
institucional para o INSS, no sen-
tido de identificar as razões pelas
quais houve o pagamento de be-
nefícios irregulares, para que tra-
vas sejam estabelecidas e benefí-
cios irregulares não sejam conce-
didos no futuro”, acrescentou
Vieira.                                  Página 4

Pela quarta vez seguida, o
Banco Central (BC) diminuiu
os juros básicos da economia.
Por unanimidade, o Comitê de
Política Monetária (Copom)
reduziu a taxa Selic para 4,5%
ao ano, com corte de 0,5 ponto
percentual. A decisão
era esperada pelos analistas fi-
nanceiros.

Com a decisão desta quar-
ta-feira (11), a Selic está no
menor nível desde o início da
série histórica do Banco Cen-
tral, em 1986. De outubro de
2012 a abril de 2013, a taxa foi
mantida em 7,25% ao ano e
passou a ser reajustada gradu-
almente até alcançar 14,25%

ao ano em julho de 2015. Em
outubro de 2016, o Copom vol-
tou a reduzir os juros básicos
da economia até que a taxa
chegasse a 6,5% ao ano em
março de 2018, só voltando a
ser reduzida em julho deste
ano.

Em comunicado, o Copom
indicou que manterá os juros
básicos em 4,5% ao ano por um
longo período, sempre avalian-
do as condições da economia.
O BC reiterou a necessidade
de continuidade nas reformas
estruturais da economia brasi-
leira para que os juros perma-
neçam em níveis baixos por lon-
go tempo.                Página 3
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Presidente da Petrobras diz
que trabalha para diminuir

endividamento

Na quarta-feira (11), o Gover-
nador João Doria anunciou, ao
lado do Vice-Presidente Sênior e
Chefe de Negócios do Google,
Philipp Schindler, do Presidente
do Google Brasil, Fabio Coelho, e
outros executivos do grupo, par-
ceria inédita entre o Governo de
São Paulo e o Google para mape-
ar estradas rurais e criar endere-

Governo firma parceria
inédita com Google para
mapear propriedades e

estradas rurais
ços digitais para cerca de 340 mil
propriedades espalhadas pelos
645 municípios do interior do Es-
tado. A iniciativa, inédita na Amé-
rica Latina, permitirá que cerca de
dois milhões de moradores des-
sas localidades tenham acesso a
serviços públicos fundamentais,
como Saúde e Segurança.
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Congresso aprova Plano
Plurianual para 2020-2023 

Duda é eleita melhor jogadora
ofensiva pelo segundo ano seguido
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Duda em ação durante o Circuito Mundial 2019

A sergipana Duda, que faz
dupla com a paranaense Ága-
tha e está classificada aos Jo-
gos Olímpicos de 2020, foi
eleita a melhor jogadora ofen-
siva do Circuito Mundial de
vôlei de praia 2019. A premia-
ção foi divulgada pela Fede-
ração Internacional de Volei-
bol (Fivb), em votação reali-
zada entre os próprios atletas
e treinadores que participam
da disputa internacional ao
longo da temporada.

Duda venceu a categoria
de melhor jogadora ofensiva
pelo segundo ano seguido.
Em 2018, ela também foi eleita
melhor jogadora do Circuito
Mundial e dona do melhor
ataque. Nesta temporada, po-
rém, a Fivb está divulgando
as premiações ao longo de
toda semana, com o balanço

final sendo conhecido somente
no domingo (15). Duda celebrou
a conquista.

“É sempre uma felicidade re-
ceber um prêmio, ser reconheci-
da. Ser eleita a melhor atacante
pelo segundo ano consecutivo é
a prova de que todo o trabalho
feito está valendo a pena. Eu amo
defender e contra-atacar. É muito
gostoso você se esforçar para de-
fender uma bola e depois conse-
guir o ponto no contra-ataque.
Sou defensora, mas amo demais
‘virar bola’. Acho que por essa
vontade que tenho em
atacar, consegui melhorar cada
dia mais neste fundamento, é um
trabalho muito bem feito pela mi-
nha comissão técnica”, destacou.

Com apenas 21 anos, Duda
já soma cinco premiações indi-
viduais do Circuito Mundial.
Além das honrarias conquista-

das em 2018 e 2019 (veja todas
abaixo), ela já havia sido esco-
lhida a novata da temporada em
2016.

A dupla Ágatha/Duda (SE/

PR) venceu 47 dos 64 jogos que
disputou na temporada 2019 do
Circuito Mundial, com um apro-
veitamento de 73,4%, garantin-
do uma das vagas aos Jogos

Olímpicos de 2020 - a outra
vaga ficou com Ana Patrícia/
Rebecca (MG/CE). Elas
conquistaram dois ouros, nas
etapas de Ostrava (República
Tcheca) e Tóquio (Japão),
uma prata na etapa de Roma
(Itália) e dois bronzes, em Vie-
na (Áustria) e Varsóvia (Polô-
nia). 

O Brasil é o país com mai-
or número de premiações in-
dividuais de pós-temporada:
120 com a categoria vencida
por Duda na terça-feira. Ao
todo, 23 atletas diferentes já
receberam alguma premiação.
Ainda nesta semana serão di-
vulgadas as seguintes cate-
gorias: melhor jogadora da
temporada, melhor saque, me-
lhor levantamento, melhor de-
fesa, melhor bloqueio e joga-
dora mais divertida do tour.

Pilotos da Academia Shell lutam
pelo pódio na última etapa
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Representantes da Academia
Shell Racing na Stock Light, Ra-
phael Reis e Diego Ramos bus-
cam o pódio na última etapa da
temporada 2019, no próximo fim
de semana, no Autódromo Inter-
nacional José Carlos Pace, em In-
terlagos (SP).

Foi no circuito paulistano que
Raphael Reis foi consagrado
campeão da categoria na tempo-
rada 2018. Já Diego Ramos foi o
segundo colocado entre os estre-

antes na primeira prova disputa-
da na pista pela Stock Light esse
ano.

Com pontuação dobrada na
única prova a ser disputada nes-
te fim de semana, os dois pilotos
da Shell buscam terminar a tem-
porada em alta e finalizar entre os
dez primeiros colocados na clas-
sificação geral do campeonato.

As atividades de pista em In-
terlagos começam nesta sexta-fei-
ra, com a realização de dois trei-
nos livres. No sábado pela ma-

nhã será disputada mais uma
sessão livre, enquanto a classi-
ficação está marcada para as
11h30.

Domingo, a última etapa da
temporada 2019 da Stock Light
terá sua largada às 11h53. Se-
rão 30 minutos de prova mais
uma volta, além de pit stop obri-
gatório para reabastecimento.

O canal por assinatura Band
Sports e o canal da categoria
no YouTube transmitem a cor-
rida ao vivo.

Raphael Reis
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Casa da Mulher Brasileira atende
802 mulheres no seu primeiro mês

A Casa da Mulher Brasileira,
que foi inaugurada em 11 de no-
vembro deste ano, completou o
seu primeiro mês de funciona-
mento na quarta-feira (11) com o
atendimento a 802 mulheres e di-
versos tipos de encaminhamen-
tos e iniciativas adotadas.

O equipamento mantido pela
Prefeitura de São Paulo, por meio
da Secretaria Municipal de Di-
reitos Humanos e Cidadania, re-
úne em um só local os serviços
de prevenção e combate à vio-
lência doméstica da Rede de En-
frentamento à Violência contra a
Mulher.

Com atendimento inicial de
uma equipe multidisciplinar, as
mulheres que procuram os ser-
viços, encontram no local uma
unidade da Delegacia da Mulher
(DDM), Ministério Público, De-
fensoria Pública, Tribunal de
Justiça; um destacamento do
programa Guardiã Maria da Pe-
nha da Guarda Civil Metropoli-
tana. Há também um serviço de
acolhimento temporário para
mulheres com integridade física
ameaçada ou risco de morte.

Do total de mulheres atendi-
das neste primeiro mês, 113 vol-
taram para acompanhamento e 82
pessoas - entre mulheres e cri-
anças - foram acolhidas no alo-
jamento temporário. O Tribunal
de Justiça deferiu 382 medidas
protetivas e a Delegacia da Mu-
lher registrou,360 boletins de
ocorrência, além de efetuar 15
prisões em flagrante delito e so-
licitar 73 medidas protetivas.

Em relação à assistência ju-
rídica, a Defensoria Pública aten-
deu a 192 mulheres, processou
49 encaminhamentos para pro-
cessos de demanda nas áreas cí-
vel e de família, realizou 75 enca-
minhamentos a órgãos externos,
efetuou 41 orientações sem en-
caminhamento e solicitou 27 me-
didas jurídicas, entre as quais 41

pedidos de medidas protetivas.
O Ministério Público, por

sua vez, atendeu 85 mulheres,
expediu 73 medidas protetivas,
negou 12 medidas protetivas, e
realizou 19 audiências de justifi-
cativa.

“A Casa da Mulher Brasilei-
ra é a primeira no Estado. É um
fato inédito e sua concretização
reflete a preocupação da admi-
nistração municipal com a pro-
moção dos direitos humanos em
sua plenitude. Estamos muito
contentes com os resultados
apresentados nesse primeiro
mês de funcionamento. Sinal de
que estamos no caminho corre-
to”, afirma a secretária munici-
pal de Direitos Humanos, Ana
Cláudia Carletto.

Instalações
Localizada na Rua Vieira Ra-

vasco, 26, no Cambuci, região
central de São Paulo, a casa dá
acesso a serviços especializados
que visam garantir condições de
enfrentamento da violência, o
fortalecimento da mulher e sua
autonomia. No total, são 3.690
metros quadrados de área, es-
paço que reúne o atendimento
da rede de proteção à mulher ao
concentrar no mesmo espaço fí-
sico os principais serviços es-
pecializados e multidisciplinares
de atendimento.

Nas áreas comuns de servi-
ços, as instalações incluem ba-
nheiros masculinos, femininos e
adaptados para pessoas com
deficiência, local de atendimen-
to para crianças e brinquedote-
ca, área para refeitório, salas de
reuniões, espaço multiuso, sa-
las de espera, vestiários. 

 Características dos servi-
ços prestados

 Ao adentrar na casa, a mu-
lher em situação de violência re-
cebe o atendimento inicial de tri-

agem que acontece na recepção
da Casa. Em seguida, ela é enca-
minhada para uma equipe multi-
disciplinar que fará a escuta qua-
lificada para entender a deman-
da daquela mulher. Com estas in-
formações, são emitidos os en-
caminhamentos necessários:
seja para a Delegacia de Defesa
da Mulher (DDM), Defensoria,
Ministério Público, para o aco-
lhimento provisório ou abrigo si-
giloso, ou ainda aos demais ser-
viços ofertados pela Rede de En-
frentamento à Violência contra a
Mulher.

As Delegacias de Defesa da
Mulher (DDMs) são unidades
especializadas da Polícia Civil
para atendimento à mulher em
situação de violência de gêne-
ro. São Paulo foi o primeiro Es-
tado a contar com esse serviço,
a partir de 1985. Hoje, são 133:
16, na Grande São Paulo; 9, na
Cidade de São Paulo e 108, no
Interior. Das DDMs localizadas
na Capital, 7 atendem durante
24h. As demais funcionam das
9h às 19h. A partir de 1996, as
DDMs passaram a atender tam-
bém crianças e adolescentes ví-
timas de violência física, moral
e sexual. 

O Juizado/Varas especializa-
dos de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher são ór-
gãos da Justiça Ordinária, com
competência cível e criminal para
processar, julgar e executar as
causas decorrentes da prática de
violência,  conforme previsto na
Lei Maria da Penha, unificando
no mesmo espaço físico e tem-
poral o acesso às medidas de
proteção, de assistência e a ga-
rantia de direitos das mulheres e
de seus filhos. Na Cidade de São
Paulo, há atualmente 7 Juizados
de Violência Doméstica e Famili-
ar contra a Mulher. 

  A Promotoria Especializada
do Ministério Público promove

a ação penal e acusa o agressor 
nos crimes de violência contra
as mulheres e atende aquelas
que necessitam de amparo legal
para garantia de sua integridade
física, psicológica, moral e patri-
monial.  A atuação da Promoto-
ria é determinante para possibi-
litar a fiel aplicação da Lei Maria
da Penha, e também na promo-
ção das medidas de proteção em
favor da mulher, na fiscalização
das entidades de atendimento,
ou na proposição de ações civis
públicas de interesse das mulhe-
res.

O Núcleo Especializado da
Defensoria Pública orienta sobre
direitos, presta assistência jurí-
dica integral às mulheres em si-
tuação de violência que não têm
condições econômicas de con-
tratar um advogado por seus
próprios meios e acompanha to-
das as etapas do processo judi-
cial, de natureza cível ou crimi-
nal. Em caso de mulher em situa-
ções que impliquem iminente ris-
co à integridade física da vítima,
também deverá ser prestada ori-
entação necessária, de forma a
resguardar seus direitos.

O programa Guardiãs Maria
da Penha está disponível na
Casa da Mulher Brasileira. Uma
iniciativa pioneira da Prefeitu-
ra, ele foi criado para garantir a
segurança da mulher em situa-
ção de medida protetiva. A Guar-
da Civil Metropolitana realiza
quatro visitas semanais ou mais
dependendo da gravidade do
caso para impedir a aproxima-
ção do agressor. O programa é
uma parceria das secretarias
municipais de Segurança e de
Direitos Humanos e Cidadania,
pela Coordenação de Políticas
para Mulheres, com o Grupo de
Atuação Especial de Enfrenta-
mento à Violência Doméstica
(GEVID) do Ministério Público
do Estado.

Governo firma parceria inédita com Google
para mapear propriedades e estradas rurais

Na quarta-feira (11), o Gover-
nador João Doria anunciou, ao
lado do Vice-Presidente Sênior
e Chefe de Negócios do Google,
Philipp Schindler, do Presidente
do Google Brasil, Fabio Coelho,
e outros executivos do grupo,
parceria inédita entre o Governo
de São Paulo e o Google para
mapear estradas rurais e criar en-
dereços digitais para cerca de
340 mil propriedades espalhadas
pelos 645 municípios do interior
do Estado. A iniciativa, inédita
na América Latina, permitirá que
cerca de dois milhões de mora-
dores dessas localidades tenham
acesso a serviços públicos fun-
damentais, como Saúde e Segu-
rança.

“Esse é um projeto inédito na
América Latina e São Paulo sai
na frente nessa parceria com o
Google para mapear as estradas
rurais do nosso Estado. Nessa
primeira fase, o projeto impacta-
rá 2 milhões de brasileiros de São
Paulo, que passarão a ter um en-
dereço digital. O projeto vai aju-
dar todo ecossistema no campo,
mas também, em breve, será apli-
cado nas áreas urbanas, em co-
munidades. Estamos investindo
muito ao longo desses 11 meses
de governo na inovação tecno-
lógica no mundo do agro, com o
objetivo de inserir os produto-
res do Estado dentro do que há
de mais moderno em tecnologia
no mundo e, felizmente, estamos
conseguindo”, comentou Doria.

O endereçamento digital das
propriedades rurais será possí-
vel graças a tecnologia Plus Co-
des, uma ferramenta gratuita, cri-
ada pelo Google, que converte
coordenadas de latitude e lon-
gitude fornecidas por satélite em
códigos curtos, semelhantes aos
códigos postais. A parceria aju-
dará a incorporar essa tecnolo-
gia ao sistema interno do Gover-
no de São Paulo, que disponibi-
lizará o endereço digital aos re-
sidentes das áreas rurais.

Além de colocar as proprie-
dades rurais no mapa, o Plus Co-
des também servirá como base
para iniciar o registro de 60 mil
quilômetros de estradas que ain-
da não foram mapeadas nos 645
municípios do Estado, onde vi-
vem cerca de 2 milhões de pes-
soas em aproximadamente 340
mil propriedades rurais. O proje-
to vai ajudar todo o ecossiste-
ma do campo, facilitando a atua-
ção de empresas privadas, coo-
perativas e associações de pro-
dutores, a logística e a distribui-
ção de produtos agropecuários.
O cidadão do campo passa a ‘fi-
gurar no mapa’.

“O nosso objetivo é ajudar
o Governo de São Paulo a usar a
tecnologia para permitir que um
maior número de pessoas e or-
ganizações aproveitem os bene-
fícios de ter um endereço em áre-
as nas quais não há um serviço
de código postal individualiza-
do. Além de ajudar o acesso a

serviços públicos, o mapeamen-
to gera oportunidade de cresci-
mento econômico para essas re-
giões ao facilitar a logística e
estimular o comércio”, afirma o
presidente do Google Brasil, Fa-
bio Coelho.

A meta do Governo do Esta-
do é de que em seis meses já exis-
ta uma extensa base de dados,
uma espécie de repositório de
informações estratégicas para a
construção de políticas públicas
efetivas para diferentes regiões
do Estado. O Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA), órgão de
pesquisa do governo paulista,
subordinado à Secretaria de Es-
tado da Agricultura, será respon-
sável pela execução dos traba-
lhos e utilizará toda a expertise
de análise estratégica das infor-
mações para contribuir com o
funcionamento do Plus Codes.

“O projeto Rotas Rurais é um
elemento base para levarmos ci-
dadania plena para a população
rural, especialmente segurança
– hoje a maior demanda na área
rural. Com endereço, esses mi-
lhões de pessoas serão integra-
das a sociedade, possibilitando
o efetivo exercício de seus direi-
tos fundamentais que, sem ma-
peamento e endereço, não con-
seguem acessar. Além disso, há
todo um impacto positivo na pro-
dução agrícola, com ganho de
produtividade e melhoria nos
processos de logística, distri-
buição e comercialização. A con-

fiança da Google nesse projeto
mostra que estamos no caminho
certo”, afirma o Secretário da
Agricultura, Gustavo Junqueira.

Mais segurança nas propri-
edades rurais

A partir do mapeamento das
estradas, o programa também irá
reforçar a atuação estratégica da
polícia. Criada no primeiro semes-
tre de 2019, a Operação Interior
Mais Seguro, garante a presença
ostensiva da Polícia Militar em
toda a área rural do Estado, in-
tensificando o combate ao crime
e melhorando a percepção de se-
gurança das pessoas.

Ao todo são mais de 42 mil
policiais atuando em 3.281 pon-
tos diferentes, levando à prisão
de 438 pessoas. “Segurança pú-
blica é proteção de sonhos e es-
peranças, e na proteção destes
sonhos e esperanças estão os
cidadãos do campo, que fazem
o Brasil ser o gigante que ele é”,
pontua o General João Camilo
Pires de Campos, Secretário de
Segurança Pública.

O plano inclui ainda a distri-
buição de mapas para órgãos es-
taduais e também o compartilha-
mento com a iniciativa privada de
forma a melhorar e universalizar
os aplicativos de rotas, como
Google Maps e outros. Usando
a lógica interativa, todos os en-
volvidos no projeto poderão
compartilhar e colaborar com a
inserção de localizações.

Secretaria da Fazenda e Planejamento concretiza
programa ProFerramentaria e impulsiona economia

O Governo do Estado, por
meio da Secretaria da Fazenda e
Planejamento, criou o programa
ProFerramentaria, instrumento
para estimular investimentos de
fabricantes de veículos e auto-
peças em ferramentaria. Essa é
uma medida importante para a re-
tomada de competitividade do
setor, que enfrenta forte concor-
rência de produtos importados,
especialmente da China e Coreia,
e será determinante para a manu-
tenção e ampliação de empregos.

A iniciativa autoriza empre-
sas do setor automotivo a utili-
zar créditos acumulados de
ICMS para pagar por ferramen-
tais usados na produção e con-
cebidos por ferramentarias ins-
taladas em São Paulo. Os crédi-
tos serão liberados por projeto,
que deverá ser apresentado e

analisado pela Secretaria da Fa-
zenda e Planejamento, confor-
mes disciplina a Resolução SFP
nº 104/19, publicada na edição
desta terça-feira (10) do Diário
Oficial do Estado.

O ProFerramentaria beneficia
dois setores ao mesmo tempo: o
automotivo, que tradicionalmen-
te acumula créditos por conta de
exportações, e o setor de ferra-
mentaria, que passa a ter um im-
portante incentivo para que vol-
te a produzir ferramentas para fa-
bricar componentes automoti-
vos, como os moldes utilizados
na produção de partes e peças.

No início deste ano, o Gover-
no de São Paulo já havia lança-
do o IncentivAuto para estimu-
lar a produção de veículos no
Estado, tendo como contrapar-
tida novos investimentos com

geração de empregos diretos.

Competitividade
Agora, com a possibilidade

de “monetizar” os créditos de
ICMS para investimentos em
ferramentaria automotiva, deve
haver não somente uma dinami-
zação de projetos de veículos
como também uma maior compe-
titividade para a ferramentaria
paulista, já que o ProFerramen-
taria prevê que o setor automo-
tivo deverá adquirir de fornece-
dores de São Paulo 90% dos
bens, mercadorias e mão de obra
a serem empregados nos proje-
tos que deverá apresentar.

O programa ainda prevê a im-
portação e desembaraço de pro-
dutos a serem utilizados no pro-
jeto em porto do Estado, mais
um estímulo à economia de São

Paulo. O setor, por meio das en-
tidades representativas, Associ-
ação Brasileira da Indústria de
Máquinas e Equipamentos (ABI-
MAQ) e Associação Brasileira
da Indústria de Ferramentais
ABINFER), tem a expectativa de
que a ação injete na economia,
nos próximos oito anos, cerca de
R$ 8 bilhões, que deverão ser
usados exclusivamente dentro
do Estado de São Paulo para a
compra de ferramentais.

Com a medida, ganha o setor
automotivo, ao se tornar mais
competitivo e moderno, e o se-
tor de ferramentaria, pelo au-
mento no número de projetos.
Ganha, ainda, a população pela
geração direta e indireta de pos-
tos de trabalho e o Governo, com
o crescimento da economia e da
arrecadação.

M Í D I A S
A coluna (diária) de política do jornalista Cesar Neto vem sen-

do publicada desde 1993. Na Imprensa, pelo jornal “O DIA” [3º

mais antigo dos diários em São Paulo - SP]. Na Internet desde
1996, www.cesarneto.com foi um dos sites pioneiros no Brasil. No

Twitter, @CesarNetoReal
.

CÂMARA (SP)
Ainda que o Orçamento da cidade de São Paulo (maior do Bra-

sil e uma das maiores do mundo) fosse 100 e não quase 70 bilhões

de Reais, não atenderia as prioridades de uma população de cerca
de 12 milhões, uma vez que existe outra cidade (marginal e ilegal)

dentro da Pauliceia Desvairada    

. 
PREFEITURA (SP) 
Ao passar pelo 4º ciclo da quimioterapia contra um câncer, um

acidente da manipulação médica causou sangramento no fígado

do prefeito Bruno Covas (PSDB), o que levou a equipe médica do
hospital Sírio Libanês a levá-lo pra UTI. O mais jovem prefeito da

História (Século 21) sobreviverá e viverá     

.           
ASSEMBLEIA (SP) 
Maior Parlamento estadual do Brasil, o Palácio 9 de Julho vai

chegando ao final dos primeiros 10 meses do 1º ano de mandato
(2019 - 2022) registrando procedimentos (individuais e de banca-

das) que - por exemplo - reduz a importância que já tiveram os 94

deputados (de todos os partidos)             

.
GOVERNO (SP)
João Doria (dono do seu PSDB ‘de centro’ e ‘quebrando o

muro’) foi defendido até por alguns adversários, anteontem na
Câmara paulistana, por conta do governador do Rio - Witzel (PSC)

ter vindo receber homenagem Medalhística. Na corrida Presidenci-

al 2022, Doria tá goleando o colega                       
.
CONGRESSO (BR)
Assim como exemplificado no tópico PREFEITURA (SP), ainda

que o Orçamento brasileiro fosse superavitário, não atenderia nem
a metade das prioridades de populações miseráveis, paupérrimas e

pobres, especialmente nas áreas da Saúde, Educação, Habitação,

Segurança e salários mínimos         
.
PRESIDÊNCIA (BR) 
Enquanto Jair Bolsonaro (por enquanto sem partido) segue

acreditando que seu “Aliança Pelo Brasil” - APB - vai ser registra-

do na Justiça Eleitoral a tempo de disputar as eleições pra prefeitu-

ras e Câmaras municipais, o Brasil ganhou seu 33º partido: é o

Unidade Popular (UP), de linha socialista
.

PARTIDOS (BR)
No REPUBLICANOS (ex-PRB), o deputado federal e presiden-

te Marcos Pereira tá podendo ao afirmar que “quem tem tempo não

tem pressa”, em relação ao colega Celso Russomanno poder ser de

novo candidato à prefeitura paulistana ou vice pela reeleição de
Bruno Covas (PSDB). Tá ligado ? 

.

JUSTIÇAS (BR)  
Supremo - ministro Barroso deu o 1º tiro no artigo 14 da Cons-

tituição (condicionando filiação em partido político pra disputa de

cargos aos Poderes Executivos e Legislativos no Brasil). Entre os

políticos, destaque pra Janaína Paschoal (ainda no PSL), deputada
(ALESP) mais votada da História 

.

E D I T O R
A coluna (diária) de política do jornalista Cesar Neto foi se

tornando referencial das liberdades possíveis. Recebeu a “Meda-

lha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e o “Colar de

Honra ao Mérito” da Assembleia Legislativa do Estado de São
Paulo. EMAIL cesar@cesarneto.com
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Japão planeja
incentivos fiscais

para investimentos
em redes 5G

O governo japonês e partidos da coalizão governista planejam
oferecer incentivos fiscais a empresas que investirem em redes de
comunicação de última geração 5G.

O plano visa permitir que empresas que desenvolvam esta-
ções de 5G deduzam do imposto de pessoa jurídica 15% do inves-
timento nos próximos dois anos.

Empresas precisarão receber um certificado do governo indi-
cando que não utilizaram componentes que representem riscos à
segurança nacional para se qualificarem.

A principal legenda governista, o Partido Liberal Democrático,
havia proposto anteriormente uma dedução no imposto de 9%.
Entretanto, o governo pediu um desconto maior para apoiar o
início dos serviços 5G.

As autoridades também planejam cortar impostos corporati-
vos que empresas de energia pagam a governos regionais modifi-
cando a alíquota e o método de tributação.

Os partidos da coalizão governista devem tomar uma decisão
sobre o pacote de reforma tributária nesta quinta-feira (12). (Agen-
cia Brasil)

OMC perde poder de decidir
disputas comerciais

A Organização Mundial do Comércio (OMC) perdeu o poder
de decidir disputas entre seus membros. É a primeira vez que isso
ocorre desde a sua criação, em 1995, e significa que grandes dis-
putas comerciais, como o conflito entre os Estados Unidos e a
China, não poderão mais ser resolvidos por sua arbitragem.

Fazem parte da OMC 164 países e territórios. Quando seus
membros não conseguem chegar a um acordo por conta própria,
eles podem acionar um painel da organização. Caso as partes em
questão não concordem com a decisão do painel, pode-se fazer
um apelo. Cabe, então, ao órgão de apelação da OMC tomar uma
decisão final, que tem força de lei. No entanto, ele não está mais
funcionando como uma corte de Justiça.

Normalmente, o órgão de apelação tem sete juízes. Esse núme-
ro, porém, caiu para apenas um nessa terça-feira (10), dia em que
chegou ao fim o mandato de dois dos seus três últimos juízes.

A Organização Mundial do Comércio não tem sido capaz de
encontrar novos magistrados, pois os EUA rejeitaram todos os
candidatos apresentados. Washington tem acusado o órgão de
apelação de não cumprir as regras quanto ao cronograma de toma-
da de decisões. O lado americano afirma ainda que não irá apoiar
nova indicação que permita que a corte continue a atuar.

O diretor-geral da Organização Mundial do Comércio, Roberto
Azevedo, disse que pretende consultar diversos países-membros
da organização, de forma a encontrar uma maneira de sair do atual
impasse. (Agencia Brasil)

Comércio varejista registra a
sexta alta consecutiva em outubro

O volume de vendas do co-
mércio varejista teve um au-
mento de 0,1% na passagem de
setembro para outubro deste
ano. Segundo dados da Pes-
quisa Mensal de Comércio
(PMC), divulgados  na quarta-
feira (11) pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE), é a sexta alta consecu-
tiva do índice, que acumula
crescimento de 2,7% no perío-
do.

O varejo também teve altas
de 0,4% na média móvel trimes-
tral, de 4,2% na comparação
com outubro do ano passado,
1,6% no acumulado do ano e
de 1,8% no acumulado de 12

meses.
Na passagem de setembro 

para outubro, seis das oito ati-
vidades pesquisadas tiveram
aumento do volume de vendas:
equipamentos e material para
escritório, informática e comu-
nicação (5,3%), combustíveis e
lubrificantes (1,7%), artigos
farmacêuticos, médicos, orto-
pédicos, de perfumaria e cos-
méticos (1,2%), móveis e ele-
trodomésticos (0,9%), outros
art igos de uso pessoal
e doméstico (0,3%) e tecidos,
vestuário e calçados (0,2%).

Queda
Por outro lado, tiveram

quedas os setores de super-
mercados, produtos alimentíci-
os, bebidas e fumo (-0,1%) e
de livros, jornais, revistas e pa-
pelaria (-1,1%).

Considerando-se o varejo
ampliado, que inclui ainda os
setores de materiais de cons-
trução e venda de veículos e
peças, houve um crescimento
de 0,8% de setembro para ou-
tubro. Os materiais de constru-
ção tiveram alta de 2,1% e os
veículos e peças, de 2,4%.

O varejo ampliado também
altas na média móvel trimestral
(0,7%), na comparação com ou-
tubro de 2018 (5,6%), no acu-
mulado do ano (3,8%) e no acu-

mulado de 12 meses (3,8%).
A receita nominal do varejo

cresceu 0,5% na comparação
com setembro deste ano, 5,2%
na comparação com outubro de
2018, 0,4% na média móvel tri-
mestral, 4,7% no acumulado do
ano e 5% no acumulado de 12
meses.

No varejo ampliado, a recei-
ta nominal também cresceu nos
cinco tipos de comparação:
1,1% na comparação com se-
tembro, 0,8% na média móvel
trimestral, 6,6% na comparação
com outubro do ano passado,
6,4% no acumulado do ano e
6,4% no acumulado de 12 me-
ses. (Agencia Brasil)

O Congresso aprovou na
noite da terça-feira (10) o proje-
to de lei do Plano Plurianual
(PPA) para o período 2020-2023.
No total, estão previstos no PPA
54 programas, 304 objetivos e
1.136 metas, em ações que tota-
lizam R$ 6,8 trilhões no período
de quatro anos. O texto segue
para sanção presidencial.

A proposta aprovada foi um
substitutivo do senador Orio-
visto Guimarães (Podemos-PR)
ao texto original enviado pelo
Poder Executivo, ao qual foram
incorporadas 326 emendas. No
total foram apresentadas 542
emendas.

O Plano Plurianual estabe-
lece, de forma regionalizada, as
diretrizes, os objetivos e as me-
tas da administração pública
para as despesas de capital e
outras delas decorrentes, e para
as relativas aos programas de
duração continuada. As demais
leis orçamentárias (como a Lei
de Diretrizes Orçamentárias e a
Lei Orçamentária Anual) se-
guem as linhas gerais do PPA.

No total, a proposta do go-
verno Bolsonaro representa
ações no valor de R$ 6,8 trilhões
no período de quatro anos e es-
tabelece cinco eixos principais
— econômico, social, infraes-
trutura, ambiental e institucio-
nal —, mais a estratégia de de-
fesa, consubstanciados em 13
diretrizes e 15 temas. 

A proposta do PPA encami-
nhada pelo governo tinha o ob-
jetivo de priorizar as políticas
públicas para a primeira infân-
cia. O relator Oriovisto Guima-
rães, em seu substitutivo, criou
também três novos programas,
por meio de desmembramento

Congresso aprova
Plano Plurianual
 para 2020-2023 

de outros, nas áreas de educa-
ção especial, educação infantil
e prevenção e controle do des-
matamento e dos incêndios nos
diferentes biomas nacionais. E
definiu que órgãos e entidades
do governo deverão elaborar
planejamentos estratégicos ali-
nhados ao PPA 2020-2023.

Além da prioridade na pri-
meira infância, a proposta apre-
sentada pelo governo destaca-
va como investimentos priori-
tários a defesa, o transporte, os
recursos hídricos, a saúde, a ci-
ência, tecnologia e a comunica-
ção e a segurança pública. A
previsão de variação acumula-
da da inflação (IPCA) é de 3,9
em 2020; 3,7 em 2021 e 2022 e
3,8 em 2023. A variação do PIB
(soma das riquezas produzidas
no país) prevista para 202 é de
2,2 e de 2,5 para 2021, 2022 e
2023.

O relator manteve os critéri-
os de eleição dos projetos prio-
ritários para 2020-2023. Mas ele-
vou de R$ 16,5 bilhões para R$
54 bilhões os investimentos
previstos. Parte desses recur-
sos, conforme o parecer , pode-
rão ser objeto de emendas par-
lamentares impositivas.

Além de propor mudanças
na governança do PPA, o rela-
tor limitou em 25% do valor da
carteira a possibilidade de o
Poder Executivo alterar a lista
desses investimentos prioritá-
rios. Incluiu ainda que o Con-
gresso Nacional passe a exigir,
além dos relatórios sobre os re-
sultados alcançados, a defesa
desses dados pelos gestores do
governo perante a Comissão
Mista de Orçamento (CMO).
(Agencia Brasil)

Para Petrobras, controle de preços
de combustíveis não se justifica

O preço dos combustíveis
tem que ser tratado como o de
qualquer outro produto e não se
deve definir periodicidade para
os reajustes. A conclusão é do
presidente da Petrobras, Rober-
to Castello Branco que descar-
tou ainda um controle de preços.
Para o executivo, a atual política
de preços é positiva para a com-
panhia e para o Brasil.

“Tem periodicidade para o
preço da carne. O preço da car-
ne deu um salto com o choque
de oferta. E aí? Vamos fazer peri-
odicidade e controlar o preço da
carne? Não vai porque o con-
trole de preços pertence ao mu-
seu de armas falidas contra a in-
flação há muito tempo”, disse,
durante um café da manhã com
jornalistas, na sede da empresa,
no centro do Rio.

“Não se justifica nenhum
controle de preços de combus-
tíveis, periodicidade. Deixa o
mercado livre”.

O presidente disse que não
tem “a menor preocupação” com
uma possível deflagração de
greve dos caminhoneiros, em
consequência dos preços do di-
esel como ocorreu no governo
Temer. De acordo com Castello
Branco, o problema da catego-
ria é um excesso de oferta dos
serviços causada da expansão
irresponsável de crédito do BN-
DES especificamente entre 2008
e 2015.

“No governo Temer uma das
respostas [à greve dos caminho-
neiros] foi tabelar o preço do fre-
te. O mercado reagiu e as empre-
sas do agronegócio se integra-

ram e adquiriram frotas de cami-
nhões, piorando o problema cri-
ado pelos governos anteriores.
Existe excesso de oferta, o que
vai consumir esse excesso de
oferta vai ser o crescimento da
economia, gerando maior de-
manda por carga. O mercado vai
se ajustar porque não há mais
crédito subsidiado para comprar
caminhão”, afirmou.

Segundo o presidente da Pe-
trobras,  não adianta seguir o
sistema de preços venezuelanos
como tentativa de baratear o cus-
to do diesel. “O problema deles
[caminhoneiros] é excesso de
oferta, se cobramos diesel a pre-
ço venezuelano não vai resolver
problema nenhum, só vai criar
problemas. Eu espero que esse
problema tenha sido resolvido,
a questão deixada no passado e
os preços sejam livres”.

Castello Branco lembrou que
os preços do petróleo são livres
desde 2002, quando se comple-
tou o período de cinco anos es-
tabelecido pela lei do petróleo
aprovada pelo Congresso e san-
cionada pelo presidente Fernan-
do Henrique Cardoso em 1997.
“Então é lei e vamos obedecer a
lei”, assegurou.

Bolívia
Quanto ao gás da Bolívia,

adiantou que em breve o novo
ministro boliviano de Hidrocar-
bonetos virá ao Brasil para reu-
niões de negociação dos con-
tratos entre os dois países que
se encerram no fim do ano. “Não
há risco de abastecimento”, ga-
rantiu. O presidente explicou

que pelo contrato atual a com-
panhia ainda tem excedentes do
produto a receber.

“O objetivo da Petrobras é
assegurar o gás boliviano ao
menor preço possível e ao mes-
mo tempo abrir espaço para o
setor privado. Temos compro-
misso com nós mesmos e com o
Conselho Administrativo de
Defesa Econômica de abrir o
mercado de gás”, afirmou.

Ativos
Ainda na Bolívia, a Petrobras

vai se desfazer de ativos que
não interessam mais à compa-
nhia. Castello Branco acrescen-
tou que o contrato de forneci-
mento de gás é importante, mas
a manutenção dos ativos naque-
le país, não. “É uma operação de
prestação de serviços. A Petro-
bras não é uma prestadora de
serviços. Somos uma produtora
de óleo e gás. Não faz muito sen-
tido ter uma operação de presta-
ção de serviços. Nós tínhamos
uma operação dessa no México
e saímos”, informou, acrescen-
tando que a companhia tem na
Bolívia campos de gás e a pro-
dução e recebe pelo serviço de
produção.

Leilão
Castello Branco discorda da

avaliação de que a Petrobras
não teve um bom resultado no
leilão de cessão onerosa e que
estivesse preocupada com um
fracasso no certame.”Discordo
completamente. O que está erra-
do é o regime de partilha. Você
manifesta um interesse no ativo

e seis meses depois você muda
a dinâmica. As coisas mudaram.
O que está errado era obrigar a
empresa a manifestar o interes-
se. A Petrobras não precisa e
não quer que os outros atrapa-
lhem. Nos deixem trabalhar. Es-
sas ajudas só são prejudiciais”,
explicou.

O presidente também criti-
cou a adoção da exigência de
conteúdo local, na construção
de plataformas e produção de
equipamentos. “Esse é um retro-
cesso enorme. Nós temos uma
experiência péssima com con-
teúdo local”, disse fazendo um
paralelo com as indústrias naval
e automobilística, que segundo
ele, sempre procuram auxílio do
governo.

“A indústria naval e a auto-
mobilística estão sempre pedin-
do algum favor do governo, con-
teúdo local, subsídio, incentivo
fiscal. A indústria automobilísti-
ca está aí há 60 anos fazendo
isso. Sempre se diz que é uma
indústria que gera muito empre-
go”, completou.

Para Castello Branco a indús-
tria naval poderia buscar alter-
nativas de melhor retorno finan-
ceiro. “Nós precisamos manter
a demanda por reparo naval. O
Rio poderia ser um grande cen-
tro de reparos navais, não é por
incapacidade. No lugar de ficar
pedindo isso e aquilo e
fazendo lobby  para obrigar as
empresas a obrigarem a compra-
rem no mercado local e a preços
altos, não inovam e não inves-
tem em ganhos de produtivida-
de. (Agencia Brasil)

Cade aprova compra da Nextel
pela Claro sem restrições

O tribunal do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica
(Cade) aprovou, sem restrições, a
compra de 100% do capital social
da operadora de telefonia Nextel
pela Claro. O negócio tinha sido
anunciado em março por US$ 905
milhões (R$ 3,74 bilhões em valores
de hoje), mas a operadora TIM ti-
nha questionado a aquisição.

A Superintendência do Cade
tinha dado aval ao negócio, mas a
TIM recorreu como terceira inte-
ressada no processo. A operadora

havia pedido que a Claro compar-
tilhasse parte do espectro com as
concorrentes a preço de custo, e o
recurso foi negado.

Em seu voto, o conselheiro rela-
tor Sérgio Ravagnani concluiu que
as condições atuais do mercado não
permitem afirmar que o negócio di-
minuirá a concorrência, nem nos es-
tados do Rio de Janeiro e de São
Paulo, onde a atuação da Nextel é
mais relevante. Ele destacou que a
Claro se comprometeu a devolver a
porção do espectro que ultrapasse

35% da frequência, o limite estabele-
cido pela Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel).

Ravagnani lembrou que a Ana-
tel tinha aprovado a compra e dis-
se que o mercado de telecomuni-
cações passará por mudanças com
a adoção da tecnologia 5G. Dessa
forma, segundo ele, a adoção de
medidas alternativas para compen-
sar a concentração do espectro
poderia revelar-se ineficaz.

“O mercado de SMP [Serviço
Móvel Pessoal] brasileiro apresen-

ta grau de concentração significa-
tivo e o mercado de telecomunica-
ções como um todo deverá passar
por diversas alterações decorrentes
dos constantes avanços tecnológi-
cos e da implementação da tecnolo-
gia 5G. O Cade está e estará atento
aos movimentos desse mercado,
atuando preventivamente por meio
da análise de atos de concentração
e, caso necessário, de forma repres-
siva na apuração de eventuais con-
dutas anticompetitivas”, afirmou.
(Agencia Brasil)

Pela quarta vez seguida, o
Banco Central (BC) diminuiu os
juros básicos da economia. Por
unanimidade, o Comitê de Políti-
ca Monetária (Copom) reduziu a
taxa Selic para 4,5% ao ano, com
corte de 0,5 ponto percentual. A
decisão era esperada pelos ana-
listas financeiros.

Com a decisão desta quarta-
feira (11), a Selic está no menor
nível desde o início da série histó-
rica do Banco Central, em 1986.
De outubro de 2012 a abril de 2013,
a taxa foi mantida em 7,25% ao ano
e passou a ser reajustada gradu-
almente até alcançar 14,25% ao
ano em julho de 2015. Em outubro
de 2016, o Copom voltou a reduzir
os juros básicos da economia até
que a taxa chegasse a 6,5% ao
ano em março de 2018, só voltan-
do a ser reduzida em julho deste
ano.

Em comunicado, o Copom in-
dicou que manterá os juros bási-
cos em 4,5% ao ano por um lon-
go período, sempre avaliando as
condições da economia. O BC

reiterou a necessidade de conti-
nuidade nas reformas estruturais
da economia brasileira para que
os juros permaneçam em níveis
baixos por longo tempo.

Inflação
A Selic é o principal instru-

mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em novembro, o
indicador fechou em 0,51%, o
maior resultado para o mês des-
de 2015. A inflação foi impulsio-
nada pela alta do dólar e pelo pre-
ço da carne, mas continua abaixo
da meta. Em 12 meses, o IPCA
acumula 3,27%.

Para 2019, o Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) estabele-
ceu meta de inflação de 4,25%,
com margem de tolerância de 1,5
ponto percentual. O IPCA, por-
tanto, não poderá superar 5,75%
neste ano nem ficar abaixo de
2,75%. A meta para 2020 foi fixa-
da em 4%, também com intervalo

de tolerância de 1,5 ponto per-
centual.

No Relatório de Inflação  di-
vulgado no fim de setembro pelo
Banco Central, a autoridade mone-
tária estima que o IPCA continuará
abaixo de 4% até 2022. De acordo
com o boletim Focus, pesquisa se-
manal com instituições financeiras
divulgada pelo BC, a inflação
oficial deverá fechar o ano em
3,84%.

Crédito mais barato
A redução da taxa Selic esti-

mula a economia porque juros
menores barateiam o crédito e
incentivam a produção e o con-
sumo em um cenário de baixa ati-
vidade econômica. No
último Relatório de Inflação, o
BC projetava expansão da eco-
nomia de 0,9% para este ano e de
1,8% em 2020. Novas projeções
serão divulgadas no próximo dia
19, na edição de dezembro do re-
latório.

As estimativas do mercado
estão mais otimistas, depois do

aquecimento econômico registra-
do no terceiro trimestre. Segun-
do o boletim Focus, os analistas
econômicos preveem crescimen-
to de 1,1% do Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e ser-
viços produzidos pelo país) em
2019.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança. Ao reduzir os juros
básicos, o Copom barateia o cré-
dito e incentiva a produção e o
consumo, mas enfraquece o
controle da inflação. Para cor-
tar a Selic, a autoridade monetá-
ria precisa estar segura de que
os preços estão sob controle e
não correm risco de subir. (Agen-
cia Brasil)



CCJ confirma aprovação de PL da
prisão após condenação em 2ª instância
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A Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ) do Senado con-
firmou e concluiu na quarta-fei-
ra (11) a aprovação da proposta
que permite a prisão de conde-
nados após decisão em segun-
da instância. O Projeto de Lei do
Senado 166/2018, do senador
Lasier Martins (Podemos-RS), já
havia passado pela primeira
aprovação  na terça-feira(10) e
precisava ser confirmado em tur-
no suplementar na CCJ.

O texto tem caráter termina-
tivo, o que significa que vai di-
reto para a Câmara dos Deputa-
dos, a não ser que pelo menos
nove senadores requeiram a vo-
tação da proposta também no

plenário da Casa. Na prática é
isso que deve acontecer.

O tema é considerado polê-
mico e, por isso, o líder do go-
verno no Senado, Fernando Be-
zerra Coelho (MDB-PE), é um
dos que articulam a coleta de
assinaturas. A estratégia para
impedir qualquer chance de vo-
tação da matéria neste ano é
apresentar o recurso no último
dia de prazo, que é de cinco dias
úteis, contados a partir de hoje,
da data de votação do parecer
na comissão.

Gaveta
Na terça-feira, em diversas

oportunidades, o presidente do

Senado , Davi Alcolumbre
(DEM-AP), deixou claro
que não pretende pautar o tex-
to. Alcolumbre afirmou que o
Senado aguardará decisão da
Câmara no ano que vem sobre a
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 199/2019, que tra-
ta do mesmo assunto.

“ Em fevereiro estaremos
aqui com todos os argumentos.
Essa é uma casa de embates e
debates. Podemos até ter a ga-
rantia de que a PEC vai cumprir
um calendário na Câmara, mas
não temos do presidente da Câ-
mara [Rodrigo Maia (DEM-RJ)],
nem ele poderia dar, garantias
de que será aprovada no plená-

rio da Câmara”, argumentou a
presidente da CCJ, Simone Te-
bet (MDB-MS).

Na opinião da senadora,
nada justifica engavetar a pro-
posta do Senado sobre o tema
em detrimento da PEC que tra-
mita na Câmara. “Não me lem-
bro disso ter acontecido, por-
que fere a independência de
duas Casas, que têm autorida-
de para caminhar em projetos
autônomos”, afirmou. O argu-
mento da presidente da CCJ tem
apoio de pelo menos 43 sena-
dores que assinaram um mani-
festo pedindo que ela pautasse
o projeto na comissão. (Agen-
cia Brasil)

Começou a funcionar a par-
tir de quarta-feira, um programa
vinculado ao Instituto Nacional
de Seguro Social (INSS) que vai
facilitar a identificação de bene-
fícios irregulares e suspender
esses pagamentos.
Intitulada Programa de Gover-
nança e Integridade, a medida
integra e cruza dados das ins-
tâncias administrativas do ór-
gão, como diretorias de gover-
nança, auditoria e setores de
gestão de pessoas. 

“Esse novo programa parte
da premissa de que tão ou mais
importante do que a cessação
de benefícios irregulares é a
identificação das causas que
levaram ao pagamento de for-
ma irregular; a origem do bene-
fício irregular; e por que ele ocor-
reu”, disse o presidente do
INSS, Renato Vieira, durante a
solenidade de lançamento do
programa.

Segundo ele, esse proces-
so de aprendizado permitirá, ao
INSS, “uma diminuição gradati-
va e constante” do número de
pagamentos irregulares.

Um balanço divulgado no
início da semana pelo INSS
aponta que 261 mil benefícios
foram cancelados ou suspen-
sos em 2019, após um pente

INSS cria programa
para identificar

benefícios irregulares
fino ter encontrado “indícios
de fraude e irregularidades”.

“Cada um desses benefíci-
os [cessados] gera um aprendi-
zado institucional para o INSS,
no sentido de identificar as ra-
zões pelas quais houve o paga-
mento de benefícios
irregulares, para que travas se-
jam estabelecidas e benefícios
irregulares não sejam concedi-
dos no futuro”, acrescentou
Vieira.

Citando levantamento feito
pelo Tribunal de Contas da
União (TCU), Vieira disse que
11% dos benefícios mantidos
pelo INSS têm indício de irre-
gularidade.

O Sistema de Governança
será encabeçado pelo Comitê
Estratégico de Governança e
auxiliado por seis comitês temá-
ticos: planejamento; gestão da
informação; governança digi-
tal; integridade; gestão de con-
tratações; e gestão de pesso-
as. Eles atuarão como instânci-
as colegiadas de discussão e
deliberação de temas críticos.

Também será reinstalada a
Comissão de Ética do INSS, a
quem caberá prevenir e repri-
mir desvios éticos dos servi-
dores do órgão. (Agencia
Brasil)

Seis em cada dez industriais consideram
governo Bolsonaro ótimo ou bom

Os industriais brasileiros
têm uma avaliação positiva do
governo Jair Bolsonaro. De
acordo com pesquisa divulga-
da  na quarta-feira (11) pela
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), 60% deles consi-
deram o governo ótimo ou bom,
e apenas 7% avaliam como ruim
ou péssimo; 26% acham que o
governo é regular.

Os dados da Sondagem Es-
pecial: Avaliação do Governo
pelo Empresário Industrial foram
apresentados durante cerimônia
na sede da CNI, em Brasília, oca-
sião em que o presidente Bolso-
naro recebeu o Grande Colar da
Ordem do Mérito Industrial. Se-
gundo a CNI, a condecoração é
“um reconhecimento da indús-
tria brasileira ao esforço do go-
verno federal no avanço de pau-
tas que tornam o Brasil mais
moderno e competitivo”.

Ao agradecer a homenagem,
Bolsonaro afirmou que é preci-
so “aproveitar essa oportunida-
de” em que o Brasil está mu-
dando e recuperando a confi-
ança dos empresários locais e
dos investidores internacio-
nais. “O brasileiro tem capaci-
dade enorme de criar, inovar e é
um excelente empreendedor. Ele
precisa ter liberdade, não ter o
Estado atrapalhando seu traba-
lho”, disse o presidente sobre
o interesse do governo em des-
burocratizar o ambiente de ne-
gócios no Brasil.

Para a CNI, entre as medi-
das importantes tomadas pelo
governo este ano estão a refor-
ma da Previdência, a assinatura
do acordo de livro comércio en-
tre o Mercosul e a União Euro-

peia, o avanço na agenda de
concessões na área de infraes-
trutura e de modernização das
relações de trabalho e a contri-
buição com medidas que pro-
movem o aumento da seguran-
ça jurídica e reduzem a interven-
ção do Estado.

Durante a evento, o presi-
dente da CNI, Robson Braga de
Andrade, apresentou os núme-
ros do setor e os projetos e
ações da entidade, do Serviço
Social da Indústria (Sesi) e Ser-
viço Nacional de Aprendizagem
Industrial (Senai) para o desen-
volvimento da indústria brasi-
leira. Para Andrade, as reformas
estruturais, em especial a da
Previdência e a tributária, favo-
recerão o retorno da estabilida-
de macroeconômica e o aumen-
to dos investimentos e da pro-
dução.

“Aqui temos empresários
industriais que tem dedicado
um grande esforço ao desenvol-
vimento do Brasil e à geração
de emprego e que vieram aqui,
no final de ano, para cumpri-
mentá-lo e para lhe mostrar que
a indústria brasileira o tem apoi-
ado e tem registrado os avan-
ços que o Brasil tem tido nes-
ses meses, neste ano. Estamos
na fase de comemorar e certa-
mente de trabalharmos juntos
para 2020 ser um ano melhor
ainda”, disse Andrade a Bolso-
naro.

Na cerimônia, também foram
assinados dois acordos de co-
operação técnica entre a União
e o Sesi e o Senai para oferta de
matrículas em cursos de forma-
ção e acompanhamento peda-
gógico em cursos profissiona-

lizantes para jovens inscritos no
Cadastro Único.

A solenidade reuniu os pre-
sidentes das federações esta-
duais e cerca de 650 empresári-
os. Também estavam presentes
parlamentares e, acompanhan-
do Bolsonaro, os ministros da
Economia, Paulo Guedes, da Ci-
dadania, Osmar Terra, da Secre-
taria de Governo, Luiz Eduardo
Ramos, e do Gabinete de Segu-
rança Institucional, Augusto
Heleno.

A Ordem do Mérito Indus-
trial foi criada em 1958 para pre-
miar personalidades e institui-
ções reconhecidas pela indús-
tria brasileira. O Grande Colar é
destinado somente a presiden-
tes da República.

Pesquisa
A pesquisa da CNI sobre o

governo Bolsonaro ouviu 1.914
empresários de todo país, entre
os dias 2 e 10 deste mês. A mar-
gem de erro é de 2 pontos per-
centuais e a confiança, de 95%.

O governo é mais bem ava-
liado pelos empresários do Sul.
Naquela região, 71% dizem que
o governo é ótimo ou bom. No
Centro-Oeste, esse número é de
68%. No Norte, é de 62% e, no
Sudeste, de 57%. De acordo
com a CNI, a Região Nordeste é
onde os empresários industri-
ais aprovam menos o governo,
ainda assim, 50% avaliam o ava-
liam como ótimo ou bom.

Além disso, 65% dos entre-
vistados confiam no presiden-
te Bolsonaro e 64% aprovam
sua maneira de governar.

A pesquisa mostra ainda
que as ações do governo nas

áreas de relações do trabalho e
de juros são as mais bem avali-
adas pelos industriais. Entre os
entrevistados 64% consideram
ótima ou boa a atuação do go-
verno em relações de trabalho.
Na área de taxa de juros, o per-
centual é de 63%. A terceira área
com melhor avaliação é a redu-
ção da burocracia, considerada
ótima ou boa por 47%.

Também foi apresentado,
nesta quarta-
feira, levantamento da CNI/
Ibope com as perspectivas da
população sobre a economia.
Quase metade (49%) da popu-
lação acredita que a situação
econômica do país vai melho-
rar em 2020, 24% dizem que fi-
cará igual e 24%, que vai piorar.

A pesquisa ouviu 2 mil pes-
soas em 127 municípios entre os
dias 5 e 8 deste mês. A margem
de erro da pesquisa é de 2 pon-
tos percentuais e o grau de con-
fiança é de 95%.

As publicações completas
estão disponíveis na página da
CNI.

Ex-combatente
Antes do evento na CNI,

Bolsonaro fez uma visita de cor-
tesia ao ex-combatente da Se-
gunda Guerra Mundial Carlos
Santiago de Amorim, de 96
anos. “Estou muito feliz de co-
nhecer um herói vivo do Brasil
– este, sim, é um exemplo a ser
seguido, arriscou a vida pela
nossa liberdade”, disse o pre-
sidente da janela de um aparta-
mento no quarto andar de um
predio localizado no Sudoeste,
bairro próximo ao centro da ca-
pital federal. (Agencia Brasil)

MP da regularização fundiária é
publicada no Diário Oficial da União

Medida Provisória (MP) nº
910, que altera a Lei nº 11.952, de
25 de junho de 2009, e dispõe so-
bre a regularização fundiária das
ocupações incidentes em terras
situadas em áreas da União, está
publicada no Diário Oficial da
União desta quarta-feira (11).

A MP foi assinada na terça-
feira (10) pelo Presidente da Repú-
blica, Jair Bolsonaro, durante ceri-
mônia no Palácio do Planalto, já
está em vigor, mas precisará ser
aprovado pelo Congresso Nacio-
nal em até 120 dias para não perder
a validade e virá lei.

A MP institui um novo pro-
grama de regularização fundiária
do governo federal, que tem por
objetivo conceder, ao longo dos
próximos três anos, cerca de 600
mil títulos de propriedades rurais
para ocupantes de terras públi-
cas da União e assentados da

reforma agrária.
O número representa metade

de uma estimativa de 1,2 milhão
de posses precárias, incluindo
970 mil famílias assentadas que
ainda não obtiveram título de
propriedade e outros 300 mil pos-
seiros em áreas federais não des-
tinadas, segundo o Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma
Agrária (Incra), autarquia res-
ponsável pela execução do pro-
grama.

“Estamos colocando em prá-
tica, por meio dessa MP, uma
medida de enorme alcance soci-
al. É uma medida importantíssi-
ma, porque responde a uma dívi-
da que o Brasil tem com a socie-
dade. São pequenos produtores,
em sua imensa maioria. A área
média a ser regularizada por essa
MP é de cerca de 80 hectares”,
disse a ministra da Agricultura,

Teresa Cristina, durante a cerimô-
nia.

Segundo o governo, a MP al-
tera o marco temporal para a com-
provação do exercício de ocupa-
ção e exploração direta. Pela re-
dação anterior, para proceder a
regularização, o ocupante preci-
saria comprovar que sua ocupa-
ção antecedia a data de 22 de ju-
lho de 2008.

Com a alteração, o marco tem-
poral passa a ser 5 de maio de 2014,
que coincide com a data de publica-
ção do Decreto nº 8.235/2014, que
estabelece normas gerais comple-
mentares aos programas de Regu-
larização Ambiental dos Estados e
do Distrito Federal.

A MP estabelece requisitos
para a regularização fundiária de
imóveis rurais de até quinze mó-
dulos fiscais, que é um unidade
fixada para cada município, que

pode variar de 180 hectares, em
localidades da região Sul do país,
até 1,5 mil hectares na Amazônia,
por exemplo.

O ocupante de uma área pas-
sível de regularização deverá,
segundo o governo, apresentar
uma série de documentos, entre
os quais a planta e o memorial
descritivo da área assinada por
profissional habilitado, o Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR), além
da comprovação de ocupação di-
reta e pacífica anterior à data de 5
de maio de 2014, que poderá ser
feita por meio de sensoriamento
remoto (imagens de satélite). Nes-
ses casos, após análise dos do-
cumentos, por meio de um siste-
ma integrado que cruza informa-
ções de diversas bases de dados,
o Incra poderá dispensar a reali-
zação de vistoria prévia na área.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
disse  na quarta-feira (11) que o
prefeito do Rio de Janeiro, Mar-
celo Crivella, pediu ajuda federal
para pagar o décimo terceiro sa-
lário dos servidores.

“Ele está com a corda no pes-
coço, assim como um montão de
prefeitos e governadores. Está
buscando recursos para pagar o
benefício, se for possível e legal
da nossa parte para poder aten-
dê-lo”, disse o presidente ao dei-
xar o Palácio da Alvorada na ma-
nhã desta quarta-feira.

Bolsonaro e Crivella se reu-
niram  na terça-feira (10), em Bra-
sília. De acordo com o presiden-
te, o prefeito do Rio também bus-
ca recursos direto com os minis-
térios e com a Caixa Econômica
Federal. “Está correndo atrás”,
disse Bolsonaro.

Crise na saúde
Na terça-feira (10), a Secreta-

ria Municipal de Fazenda do Rio
informou que o pagamento do
13º salário dos servidores da pre-
feitura do Rio, marcado o dia 17,
ficará comprometido se a Justiça
determinar o bloqueio nas con-
tas do município. Devem ser pa-
gos 174 mil servidores ativos,
aposentados e pensionistas. 

Há um embate judicial sobre
a possibilidade de bloqueio de
contas da prefeitura para o paga-
mento dos funcionários terceiri-
zados da área de saúde do Rio de
Janeiro. Os trabalhadores estão
com salários atrasados há dois
meses.

No último dia 4, o vice-presi-
dente do Tribunal Regional do
Trabalho (TRT-RJ), desembarga-
dor Cesar Marques Carvalho,
determinou o arresto de R$ 325
milhões de uma conta da
prefeitura. Os recursos seriam
usados para quitar os salários
atrasados de outubro, assim
como o pagamento da folha de
novembro, do 13º salário e das
rescisões contratuais dos tercei-
rizados da área da saúde.

Na quinta-feira (5), o Tribunal
Superior do Trabalho (TST) sus-

Crivella pediu
recursos para pagar
13º dos servidores,

diz Bolsonaro
pendeu o bloqueio de R$ 325 mi-
lhões das contas da prefeitura do
Rio que seriam destinados a pa-
gar os salários atrasados dos ter-
ceirizados da área da saúde.

A decisão do presidente do
TST, ministro João Batista Brito
Pereira, acatou o pedido feito pela
Advocacia-Geral da União (AGU)
para suspender a liminar. O di-
nheiro tinha sido depositado pela
União na conta da prefeitura para
cumprir compromissos do lega-
do olímpico e do programa Mi-
nha Casa, Minha Vida, entre ou-
tros.

No dia seguinte (6), o vice-
presidente do TRT-RJ intimou
novamente o município do Rio de
Janeiro, a indicar, em 24 horas,
outras contas da prefeitura que
não estejam vinculadas à União
para que fosse possível o repas-
se às organizações sociais e, com
isso, fosse feito o pagamento dos
terceirizados. 

A assessoria do TRT-RJ in-
formou que a medida tomada pelo
desembargador Cesar Marques
Carvalho “não significa que hou-
ve um novo arresto/bloqueio das
contas da prefeitura”. “O desem-
bargador apenas determinou que
o município indique novas con-
tas. De posse dessa informação,
o magistrado tomará nova deci-
são.” 

Paralisação
O TRT-RJ fez na tarde de quar-

ta-feira, uma audiência de conci-
liação relativa ao dissídio coleti-
vo de greve dos funcionários ter-
ceirizados da área de saúde do
Rio de Janeiro, que estão para-
dos desde terça-feira (10).

A paralisação devido ao atra-
so nos salários está provocan-
do problemas no atendimento à
população do Rio. Somente os
casos de emergência estão sen-
do atendidos. Pacientes que
necessitam de atendimento mé-
dico na rede municipal de saú-
de peregrinam por postos de
saúde e hospitais municipais a
procura de atendimento médico.
(Agencia Brasil)

Comissão convida Moro e Toffoli para
discutir segunda instância

A Comissão Especial da Câ-
mara dos Deputados destinada
a dar parecer à Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
199/19, que restabelece a pri-
são após a condenação em se-
gunda instância, iniciou  na
quarta-feira (11) seus traba-
lhos, aprovando requerimen-
tos de convites a personalida-
des para discutir a proposta.

Entre os convidados estão o
presidente do Supremo Tribunal
Federal (STF), Dias Toffoli, e o
ministro da Justiça e Segurança
Pública, Sergio Moro.

Também foram convidados o
ministro do STF Luiz Fux; o mi-
nistro aposentado da Corte Ce-
zar Peluso; o procurador-geral
da República, Augusto Aras, e
o presidente da Ordem dos Ad-

vogados do Brasil (OAB), Felipe
Santa Cruz.

A comissão especial é com-
posta por 34 membros e 34 su-
plentes, e examinará o mérito da
proposição em um prazo de até
40 sessões do Plenário, contados
a partir de sua formação, para
votar um parecer.

A proposta para restabelecer
a prisão em segunda instância

ganhou força no Congresso
Nacional após decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
do dia 7 de novembro, que der-
rubou a validade da prisão, o
que permitiu a soltura, dentre
outros, a do ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, condena-
do em duas instâncias por cor-
rupção e lavagem de dinheiro.
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Presidente da Petrobras diz que
trabalha para diminuir endividamento
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O presidente da Petrobras,
Roberto Castello Branco, afirmou
na quarta-feira (11) que tem traba-
lhado para diminuir o endivida-
mento da estatal. Segundo ele, até
o meio do ano, a dívida da empre-
sa chegava a US$ 101 bilhões –
mesma cifra da dívida externa de
toda a Argentina.  

Em setembro, a dívida da em-
presa chegou a US$ 90 bilhões.
“Empresa de petróleo não pode
se endividar”, disse Castello
Branco, durante encontro com
jornalistas, na sede da empresa
no centro do Rio.

“Estamos perseguindo: cria-
ção de valor para o acionista, re-
torno sobre o capital empregado
superior ao custo do capital, re-

dução de endividamento - até se-
tembro conseguimos reduzir em
até US$ 21 bilhões, redução de
custo, meritocracia, respeito às
pessoas e ao meio ambiente e
segurança”, destacou.

O presidente da Petrobras
disse ainda que recebeu boas
propostas para aquisição das re-
finarias que a companhia incluiu
em processo de venda. O primei-
ro bloco é composto pela Refina-
ria Alberto Pasqualini (Refap), no
Rio Grande do Sul; pela Presiden-
te Getulio Vargas (Repar), no Pa-
raná; pela Landulpho Alves
(Rlam) na Bahia e pela Abreu e
Lima (Rnest), em Pernambuco. Em
média, segundo ele, há cinco pro-
postas por refinaria.

“Não estamos querendo que
seja um comprador só, até porque
existem regras e compromissos.
Quem comprar Pernambuco não
pode comprar Bahia e vice e ver-
sa. Quem comprar Bahia não pode
comprar Minas Gerais. Quem com-
prar Rio Grande do Sul não pode
comprar o Paraná e vice e versa. A
ideia é evitar os monopólios regi-
onais”, disse.

De acordo com o presidente, a
venda não deve demorar muito. “A
transferência das refinarias vai le-
var mais tempo, porque envolve um
trabalho muito grande da nossa par-
te. As refinarias são ativos da Pe-
trobras. Estamos separando esses
ativos, vamos formar empresas a
partir desses ativos e os compra-

dores receberão essas empresas.
Essas refinarias operavam de forma
integrada. Vamos ter que separar
uma por uma e criar os balanços de
cada uma. Todas as medidas neces-
sárias na criação de uma empresa”,
disse.

O presidente da Petrobras
disse que só terá detalhes sobre
o Programa de Desinvestimentos
da estatal após o dia 31 de dezem-
bro, uma vez que as vendas dos
ativos continuam. “Está indo em
um ritmo bom. Evidentemente que
eu gostaria de mais velocidade,
mas temos que seguir um proces-
so que foi acordado com o TCU
[Tribunal de Constas da União] e
nós cumprimos rigorosamente
essa sistemática que adiciona um
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3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa SP Citação. Prazo 30 dias. Proc.nº 0015353-20.2013.8.26.0004.A Dra. Adriana
Genin Fiore Basso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Valéria
Preto de Oliveira, CPF. 223.253.518-58, RG 30.509.991-7 SSP/SP que, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, lhe ajuizou uma ação de Reintegração de Posse do imóvel situado na Rua Felipe
Cardoso de Campos, nº 765 - Pd 13 - Apto. 11 - Vila Caiúba, Capital-SP, deixando livre de pessoas e coisas, objetivando
condenar a ré, ao final, na obrigação de reparar possíveis perdas e danos no imóvel, valor diário pelo tempo que perdurou
a ocupação irregular, mediante arbitramento, tudo a ser apurado em regular liquidação de sentença, se o caso, bem como
as despesas processuais e extrajudiciais e demais cominações legais. Estando a ré em local ignorado, foi deferida sua
citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado um curador especial, nos termos do artigo 344 do CPC.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.   11 e 12/12

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0057758-98.2018.8.26.0100. O Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, Juiz de
Direito da 41ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Pop Real Ltda ME, CNPJ 08.346.711/0001-24,
na pessoa de seu representante legal, e a Eronildo Lucas de Santana, CPF 154.415.838-60, que nos autos do Cumprimento
de Sentença, requerido por Banco do Brasil S/A, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimados ficam para no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuarem o pagamento da importância de R$ 601.206,46 (31/07/2018),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523
e §§ do CPC). Ficando cientes ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que os executados, independentemente de penhora ou
nova intimação, apresentem sua impugnação. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 29/11/2019.
11 e 12/12
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0035513-62.2019.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 6ªVara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ANDRÉ MENDES SILVA,CPF 106.926.998-05,que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por 
Condomínio Edificio Terras Altas do Morumbi.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513, §2º, IV 
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital,pague a quantia de R$53.777,92 em outubro/2019,devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%(artigo 523 e parágrafos,do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, 
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.      [11,12] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004356-39.2017.8.26.0003 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, 
Dr(a). FABIO FRESCA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BEYBYANE SOARES DE PAULA,  
CPF 331.270.148-13, que a Ação de Procedimento Comum, requerida pela Cia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento 
de R$ 2.431,30 (abril/2017), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios 
e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em  

acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do 
C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a 
executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.) 

B 11 e 12/12

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO
S/A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, ARLENE BECKER LEITE ALVES, pedagoga, RG nº
17265849-SSP/SP, CPF nº 084.640.928-30, e seu marido RENATO
SIMÕES ALVES, empresário, RG nº 15675840-SSP/SP, CPF nº
072.315.348-56, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Giovanni Carnovalli, nº 92, casa nº 41, Vila Caraguatá,
ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a
11 (dez) prestações em atraso, vencidas de 10/01/2019 a 10/11/2019,
no valor de R$45.049,14 (quarenta e cinco mil e quarenta e nove reais
e quatorze centavos), e respectivos encargos atualizado na data de
hoje no valor de R$45.195,63 (quarenta e cinco mil, cento e noventa e
cinco reais e sessenta e três centavos), que atualizado até 14/02/
2020, perfaz o valor de R$58.462,92 (cinquenta e oito mil, quatrocentos
e sessenta e dois reais e noventa e dois centavos), cuja planilha com
os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para
aquisição do imóvel localizado na Avenida do Cursino, nº 6.667,
apartamento nº 2.155, Bloco B, integrante do empreendimento
denominado Grand Club Condomínio Jardim Botânico, na Saúde – 21°
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado
sob n° 5 na matrícula nº 216.522. O pagamento haverá de ser feito no
14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última
publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que,
decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial
deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
do fiduciário, BANCO BRADESCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da
Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão,
de acordo com o

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029399-98.2016.8.26.0001. O
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(FW COMERCIO
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE LINHAS E FIOS LTDA EPP, CNPJ nº.07.246.105/0001-74
e MARCELO DE OLIVEIRA MELO, CPF  398.053.098-19, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de ROVITEX INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS LTDA,
acerca da penhora realizada, que recaiu sobre o valor de: R$ 426.294,00, quantia bloqueada pelo
Sistema BacenJud. Por intermédio do qual fica intimado para, se o caso oferecer IMPUGNAÇÃO,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, iniciando-se a contagem ap&oacu te;s o d ecurso do prazo de 20 dias
deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar
ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado na forma da lei. Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006932-17.2019.8.26.0003 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
FABIO FRESCA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a eventuais herdeiros e sucessores desconhecidos
do espólio de ZULEIKA ZULMÉA SENGER LOPES, brasileira, era solteira, aposentada, RG
desconhecido, inscrita no CPF/MF sob o nº 045.889.918-68, com último endereço na Rua Ouvidor
Peleja, nº 49, Bairro Vila Mariana, São Paulo/Capital, CEP:04128-001, que o CEMITÉRIO
GETHSÊMANI, filial da Mitra Diocesana de Campo Limpo, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 61.378.766/0107-57, com sede na Praça da Ressurreição, nº1,Vila Sônia, São
Paulo/SP, CEP:05625-170, lhe ajuizou a presente Ação de Notificação a fim de notificá-los para que
no prazo de 15 dias a fluir após o prazo de 20 dias supra, pague as taxas de manutenção e conservação
em aberto no período de setembro/2013 a março/2019, no valor de R$ 7.242,95 a atualizar, referente
ao direito de uso do terreno para jazigo com benfeitorias nº 42, com 05 gavetas da quadra 18, da 1ª
zona de sepultamento do Cemitério Gethsêmani, localizado na Praça da Ressurreição, nº 01, Vila
Sonia/SP, Contrato nº 7.462, sob pena de rescisão da concessão. Encontrando-se os notificados
desconhecidos e em lugar incerto e não sabido foi deferida e determinada a presente notificação por
edital, e aperfeiçoado o ato nos termos do artigo 729 do C.P.C, a fluir após o prazo supra, entreguem-
se os autos, independentemente de traslado, anotando-se. Será o presente edital, por extrato afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Processo Digital nº: 1013437-48.2015.8.26.0008 Classe: Assunto: Interpelação - Inadimplemento
Requerente: Central Park Empreendimentos Imobiliários Ltda Requerido: Marcelo Silverio EDITAL DE NOTIFICAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013437-48.2015.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELO SILVERIO,
Brasileiro, Solteiro, RG 24.974.659-1, CPF 185.105.258-54, que lhe foi proposta uma ação de Interpelação por parte de Central
Park Empreendimentos Imobiliários Ltda, alegando em síntese que é legítima proprietária de um lote de terra, devidamente
registrado sob a matrícula nº. 112.737 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Cotia-SP. Por instrumento particular de
compromisso de compra e venda firmado entre as partes em 04/07/2011, a notificante comprometeu-se a vender e a parte notificada,
por sua vez, comprometeu-se a comprar o lote de Terra localizado em Cotia. Conforme restou pactuado, o preço ajustado, no importe
de R$ 53.640,00, seria pago em 180 parcelas mensais e sucessivas no valor inicial de R$ 298,00, com correção e juros estabelecidos
no contrato, vencendo-se a primeira parcela em 04/08/2011 e as demais no mesmo dia nos meses subsequentes. Mesmo se
declarando justo e contratado com a notificante, a parte requerida não cuidou em dar cumprimento ao que fora pactuado, estando
atualmente inadimplente com as parcelas de números 033/180 a 049/180, vencidas entre 04/04/2014 a 04/08/2015. Dá-se à causa
o valor de R$ 1.000,00. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua NOTIFICAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e que após a fluência do prazo do presente edital e decorrido o prazo de 48 horas, os autos
serão entregues ao notificante nos termos do art. 872 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2019. 10, 11 e 12/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016128-34.2019.8.26.0001. O(A) 
MM. Juíz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I  Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CRISTIANE DE OLIVEIRA APONE, Brasileiro, 
casada, CPF 197.521.658-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
Sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO-CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 5.208,39, 
devidamente atualizada, acrescido de custas, se houver, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de novembro de 2019. 

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1029162-24.2017.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza 
Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Fernando Honório 
Guimarães Alves Barnabé, CPF 853.015.231-04, que Bm&Fbovespa Supervisão de Mercados - 
BSM, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar a ré ao pagamento  
R$ 60.830,65 (atualizado desde a data do vencimento da obrigação 15.02.2017 até março/2017), bem 
como a custas, honorários e demais cominações, referente a multa aplicada em regular Processo 
Administrativo (PAD n° 24/2015), no qual foi apurada infração às regras do mercado de valores 
mobiliários cometida pelo Réu. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por 

ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras 

e publicado. São Paulo, 05 de dezembro de 2019.                               B 11 e 12/12EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029916-52.2018.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA 
ELIAS DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Andrea Lemos Pinho, CPF 223.719.248-06, que 
a Ação de Procedimento Comum, requerida por Banco Santander (Brasil) S/A, foi julgada procedente, 
condenando o réu ao pagamento de R$ 224.636,88 (01.06.2019), corrigidos monetariamente, bem como a 
custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se 

sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º 
e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a 
executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereçam suas impugnações (art. 525 do C.P.C.). 

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2019.             B 11 e 12/12

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1009532-11.2019.8.26.0100. O 
Dr. Guilherme Santini Teodoro, Juiz de Direito da 30ª Vara 
Cível Central/SP, Faz Saber a Hassan Nasser CPF 
233.734.258- 16, que Hussein Maarouf Zein Eddine ajuizou 
ação de execução, para cobrança de R$ 367.694,50 
(fev/2019), referente ao contrato particular de mútuo assinado. 
Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito 
atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade 
ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias 
depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo 
em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição 
de mandado de penhora e avaliação para praceamento de 
tantos bens quantos bastem para garantia da execução, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei.                           [11,12] 
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pouco de lentidão. Mas é melhor
isso do que termos riscos de con-
testação judicial”, apontou.

Comperj
Castello Branco disse que a

empresa tem dois projetos para o
Complexo Petroquímico do Rio de
Janeiro (Comperj), localizado em
Itaboraí, região metropolitana do
Rio. Em um deles, foi assinado um
memorando de entendimentos
com a Equinor, empresa produto-
ra de petróleo, para a construção
de plantas de geração de energia
termoelétrica. Ele lembrou que está
sendo construído um gasoduto
para processar o gás que é da re-
gião do pré-sal. “Seria uma boa
forma de utilização do gás do pré-

sal. Tem o gás, a infraestrutura e
demanda. Aquela área de Itaboraí
pode renascer como um grande
centro de geração de energia tér-
mica”, indicou.

O outro projeto seria a utili-
zação dos equipamentos do Com-
perj para operação remota da Refi-
naria Duque de Caxias (Reduc).
“Estamos trabalhando em uma
ideia de utilizar parte dos equipa-
mentos do Comperj para atuar
como uma planta remota da refina-
ria Duque de Caxias, para obten-
ção de lubrificantes de  segunda 
geração que ainda são importados
pelo Brasil”, afirmou, sem dar da-
tas para conclusão do projeto, que
ainda precisa de estudos e de me-
tas.   (Agencia Brasil)

Terminal Marítimo de Passageiros
de Fortaleza vai ser leiloado

O Terminal Marítimo de Passa-
geiros de Fortaleza, localizado no
Porto Organizado de Mucuripe,
que integra o Programa de Parceri-
as de Investimentos do governo
federal (PPI), vai a leilão em março
de 2020. Segundo o Ministério do
Turismo, serão arrendados à inici-
ativa privada a estrutura destina-
da à movimentação de passagei-
ros e a área de estacionamento.

O ministro Marcelo Álvaro
Antônio disse que o leilão permiti-
rá uma melhor estruturação do lo-
cal, essencial para o desenvolvi-
mento do mercado de viagens.
“Precisamos dar condições aos
navios de aportarem e consegui-
rem fazer com que os turistas te-
nham acesso às cidades na costa
brasileira. Isso é fundamental para
girar a economia”.

A Companhia Docas do Ceará,

que administra o Porto de Mucuri-
pe, estima que, após o arrendamen-
to, a movimentação de passagei-
ros no terminal aumentará cerca de
50%. “Com o arrendamento, pas-
samos a responsabilidade a um
ente privado, que vai focar na ad-
ministração do espaço e, com isso,
conseguiremos dedicar mais esfor-
ços ao transporte de cargas”, dis-
se a diretora-presidente da Docas
do Ceará, Mayhara Chaves.

Desde o início das atividades,
em 2014, a unidade já recebeu 42
embarcações e uma média de 63,5
mil turistas - 16 mil somente em
2018.

Para o secretário nacional de
Portos e Transportes Aquaviários
do Ministério da Infraestrutura,
Diogo Piloni, o arrendamento per-
mitirá uma melhoria na qualidade
de serviços a passageiros. “Isso

além da promoção da atividade tu-
rística na região. É mais um feito
do Ministério da Infraestrutura, em
parceria com a agência reguladora,
a Antaq”, disse.

Vencerá o leilão o grupo que
oferecer o maior valor de outor-
ga à Docas do Ceará. Pelas re-
gras do edital, o responsável vai
administrar um espaço de 27.640
m² por um período de 25 anos,
prorrogável até o limite de 70
anos. Além disso, o edital prevê
o pagamento de parcelas fixas de
R$ 54.435,28 pelo arrendatário. Em
contrapartida, ele poderá cobrar
tarifa-teto de R$ 59,31 para o em-
barque e o desembarque de pas-
sageiros, bem como uma taxa de
trânsito máxima de R$ 39,29. A
empresa também vai ter de inves-
tir R$ 1,6 milhão na estrutura do
terminal. (Agencia Brasil)

Bumba Meu Boi do Maranhão se torna
Patrimônio Cultural da Humanidade

O Complexo Cultural do Bum-
ba Meu Boi do Maranhão foi con-
sagrado como Patrimônio Cultu-
ral Imaterial da Humanidade, em
reunião realizada em Bogotá, na
Colômbia, na quarta-feira (11). A
celebração foi reconhecida por
unanimidade, e com louvor, pelo
Comitê Intergovernamental para
a Salvaguarda da Organização
das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura
(Unesco).

“O Bumba Meu Boi mara-
nhense constitui um complexo cul-
tural que compreende uma varie-
dade de estilos, multiplicidade de
grupos e, principalmente, porque
estabelece uma relação intrínseca
entre a fé, a festa e a arte, funda-
mentada na devoção aos santos
juninos, nas crenças em divinda-
des de cultos de matriz africana e
na cosmogonia e lendas da região”,

diz nota da Unesco.
Para o diretor do Departamen-

to de Patrimônio Imaterial (DPI-
Iphan), Hermano Queiroz, é uma
das manifestações mais impor-
tantes do país e agora também
de toda a humanidade. Em 2011,
o Complexo Cultural do Bumba
Meu Boi do Maranhão recebeu
o reconhecimento nacional e, um
ano depois, foi solicitada a ins-
crição na lista representativa da
Unesco.

“Essa diversidade está orga-
nizada em dez polos turísticos,
cada um com suas vertentes
naturais, culturais e arquitetô-
nicos. E o bumba meu boi re-
trata toda essa diversidade,
pois congrega diversos bens
associados em uma única ma-
nifestação: performances mu-
sicais e teatrais, design e ar-
tesanato. É um bem que sintetiza

toda a riqueza cultural que o nos-
so país possui”, disse o ministro
do Turismo, Marcelo Álvaro An-
tônio.

A entrada na lista da Unes-
co fortalece as ações já desen-
volvidas pela comunidade e bus-
ca promover mais ações de edu-
cação patrimonial, realizar nova
documentação, além de ampliar
pesquisas e a valorização do
bem cultural.

O Complexo Cultural do Bum-
ba Meu Boi é o sexto bem brasilei-
ro a integrar a lista internacional
junto com a Arte Kusiwa - Pintura
Corporal e Arte Gráfica Wajãpi
(2003), o Samba de Roda no Re-
côncavo Baiano (2005), o Frevo:
expressão artística do carnaval de
Recife (2012), o Círio de Nossa Se-
nhora de Nazaré (2013) e Roda
de Capoeira (2014). (Agencia Bra-
sil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022701-05.2018.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar
Gragnano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PAUL TEWFIK MANTOURA, CPF/MF n. 232.202.158- 07,
Passaporte n. 020710717, Ação: Execução de Título Extrajudicial proposta por BRENNO KRACOCHANSKY,
objetivando o recebimento de R$ 60.933,89 (Maio/2018) representada por locação de Imóvel ,estando o
Executado em lugar incerto e não sabido, expede-se edital p ara que, p ague no prazo de três dias o valor
estampado na petição inicial, mais custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
débito exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo de três dias, ficam reduzidos à metade,
ou querendo apresente embargos no prazo de quinze dias. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro de
2019. J - 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - Processo Físico nº: 0069604-72.2005.8.26.0002 - Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Liquidação / Cumprimento / Execução - Requerente: Banco Itaú S/A - Requerido:
Aparecido Macedo Alves - EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0069604-
72.2005.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)JANUÁRIA ROSA
MACEDO HEGEDUS,CPF 444.216.058-91 e ANTONIO HEGEDUS, CPF 444.216.058-91, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Itaú S/A, objetivando a cobrança
da quantia de R$44.262,92 (em 27/10/2005), decorrente do inadimplemento do Instrumento Particular de
Venda e Compra com Garantia Hipotecária, Cessão e Outras Avenças nº CD-22.086/81, assinado em24/08/
1981. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, em 03 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, PAGUE o débito atualizado, hipótese em que a verba honorária será reduzida pela metade, OU em 15
(quinze) dias, EMBARGUE OURECONHEÇA o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2019. J - 12 e 13/12
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1000184-85.2018.8.26.0299. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do Foro de Jandira, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIANA MORAES
CORREGIARI BEI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALINE TRIVELATTO LOPES OLIVEIRA, Brasileiro,
RG 27097815-6, CPF 250.235.978-30, com endereço à Rua Miguel Zuccas, 169, Parque da Mooca, CEP
03124-040, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Fundação de Rotarianos de São Paulo, alegando em síntese: Faz Saber a Aline Trivelatto Lopes Oliveira
CPF: 250.235.978-30, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001- 85 (entidade
mantenedora do Colégio Rio Branco Unidade Granja Vianna) ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento
Comum, objetivando o recebimento de R$ 12.724,57 (Janeiro/2018), representada pelo contrato de prestação
de serviços educacionais firmado entre as partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jandira, aos
29 de novembro de 2019.

12 e 13/12/2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022347-17.2017.8.26.0001. O MM. Juiz de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Ademir Modesto de Souza,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DANIEL MAURICIO FREITAS, Brasileiro, Casado, Autônomo, RG
306816817, CPF 300.746.298-32, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Pró Ensino S/C Ltda. - EPP, alegando em síntese: que firmou contrato de prestação de serviço educacional,
tendo como beneficiário João Pedro Medeiros Freitas, tendo o réu se comprometido ao pagamento da anuidade
escolar referente ao ano letivo de 2015. Ocorre que o réu deixou de efetuar o pagamento das parcelas vencidas
a partir de abril até dezembro de 2015. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de
2019.

12 e 13/12/2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080106-35.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas
Marzagão, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Avatar Confecções e Comércio Ltda CNPJ: 12.107.384/0001-25
(na pessoa de seu representante legal), que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001- 93 ajuizou Ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 35.930,48 (Agosto/2014), representada por
duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias
embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de outubro de 2019.

12 e 13/12/2019

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1052618-35.2019.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci
Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Eduardo Gonçalves Machado CPF: 148.524.228-26, que Mosteiro São Geraldo de São Paulo CNPJ:
61.697.678/0001-60 (mantenedora do Colégio Santo Américo) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento
Comum, objetivando o recebimento de R$ 135.102,64 (Agosto/2019), representada pelo inadimplemento das
mensalidades de Fevereiro à Dezembro de 2016 do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado
entre as partes. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo
contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 13/11/2019.

12 e 13/12/2019
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013837-05.2014.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RENATO DA SILVA 
REIS JÚNIOR, CPF 136.344.418-28, que o Condomínio Mais Cangaíba, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança 
de R$ 19.422,12 (junho/2016), referente às despesas condominiais do apartamento nº 166, Bloco 01, do condomínio autor, bem como as que 
se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a 

nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindose verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 
B 12 e 13/12

Proc. 1057563-67.2016.8.26.0100. A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível - Foro Central 
Cível. Faz Saber a Bruno Sa Pantalião, CPF 220.957.818-30, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação 
com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 120.387,22 (out/2016), corrigidos 
monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo devedor do Cartão de Crédito 
Mastercard nº 479199538683000. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 

especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do 
B 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0206910-41.2009.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)  
CS Pesquisas e Participações Industriais Ltda, CNPJ 79.347.175/0001-20, na pessoa de seu representante legal e a Carlos Alberto 
Fujiwara, CPF 366.487.609-15, que Global Partners Factoring Ltda, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança 
de R$ 527.484,96, referente ao inadimplemento das Notas Promissórias nºs 8038, 8052, 8104, 8135, 8186 e 8217. Estando os executados 
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou 
reconheçam o crédito da exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo 

dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto efetuado sobre uma gleba de terras, situada no imóvel rural 
denominado Santo Antônio, Município e Comarca de Franca, com área de 2,90,98ha, objeto da matrícula 6.386 do 2º CRI da Comarca de 
Franca/SP, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o edital, 

B 12 e 13/12
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COOPER VIDA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NA AREA DE HOSPEDAGEM E REPOUSO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA.

Ficam os senhores sócios cooperados da Cooper Vida Cooperativa de Trabalho dos Profissionais na Área de
Hospedagem e Repouso para participarem da Assembleia Geral Extraordinária no próximo dia 19 (dezenove ) de
dezembro de 2019 (dois mil e dezenove).na  Rua Barro Alto, nº 5 sala 1, Tatuapé, SP, onde serão tratados os
seguintes assuntos:  Ordem do Dia: (1) Assuntos diversos (2) Confraternização

CONVOCAÇÃO –
I -  Em primeira convocação, às 10h00min horas, com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos sócios cooperados;
II - Em segunda convocação, às 11h00min com a presença de metade mais um dos sócios cooperados e,  III-
Em terceira e última convocação, às 12h00min, com a presença mínima de 10 (dez) sócios cooperados.De
acordo com a alínea “e”, parágrafo primeiro do artigo 22 inciso II do Estatuto Social, para cálculo de instalação do
quorum para Assembléia Geral Extraordinãria, informa-se que, atualmente, esta sociedade cooperativa, Coopervida,
possui em seus quadros sociais cerca de (216) associados Ativos. Quiteria dos Santos Diretora K-12/12

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0040212-96.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. Faz saber a Walmir da Silva, 
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
13.664,24, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2019.  

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1116135- 84.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara Cível, 
do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Rogério Santos Pinheiro, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) 
Carcante Representações Ltda. EPP, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de BIA 
Cabeleireiros Express Ltda. ME, objetivando declarar cancelado o título emitido indevidamente pela Empresa Ré em face 
da empresa Autora, declara a inexistência de débito da Autora para com a empresa Ré, condenação da Ré pelos Danos 
Morais sofridos pela Autora face a emissão indevida do título DMI 998001 pelo dobro do valor ora cobrado indevidamente. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de 
outubro de 2019 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0002891-21.2019.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUIZA MADEIRO DIOGO 
CRUZ, na forma da Lei, etc. Faz saber a Mariselma Marques Costa CPF 126.978.948-10, a qual encontra-se em 
local ignorado, que pelo presente edital, expedido nos autos de Cumprimento de Sentença (oriunda da 
Indenização por Dano Moral) que lhe move Bruno Titz de Rezende, fica intimada para em 15 dias úteis, após 
os 30 dias supra, pagar a quantia de R$31.200,61, acrescida de custas se houver, sob pena de multa de 10% e 
honorários advocatícios de 10%, nos termos do art. 513 § 2º inciso IV do CPC, ficando advertida de que 
transcorrido o prazo mencionado, sem pagamento inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação (art.523/CPC). Transcorrido os 
prazos para o pagamento voluntário e para a eventual impugnação, caso permaneça o silêncio, será nomeado 
curador especial à executada revel intimada por edital (art. 257, inciso IV do CPC). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 
de dezembro de 2019. 
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Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0008386-34.2019.8.26.0008 O(A) MMa. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) D.M.Link Representação Comercial Ltda, CNPJ 05.155.570/0001-74; Davi Marcelino Vieira, CPF: 036.324.898-66, RG: 
14.331.241; Marcos Marcelino Vieira, CPF: 051.346.228-76, RG: 12.702.005-6; Mônica Ferreira Odria Vieira, CPF: 
133.286.878-90, RG: 16.279.051-X e One Top Service Assessoria e Consultoria Empresarial Ltda., CNPJ: 11.788.081/0001-
52, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Alberto da Silva Thiago Filho. 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a suas 
INTIMAÇÕES por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, paguem a quantia de R$ 82.711,86, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2019. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1018240-95.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GENNY VIEGAS DA SILVA, RG 5.352.749, CPF 026.940.726-07, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Condomínio Conjunto Residencial dos Estados 
objetivando a cobrança da quantia de R$ 15.400,19 (Junho/2015),oriunda das despesas condominiais entre 
os anos de 2010 a 2015, do imóvel da Rua Roque de Moraes, nº398  Bl. Mato Grosso 11. Estando a requerida 
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça 
contestação, sob pena de presumirem como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o 
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial, nos moldes do art. 257, IV do 
NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro de 2019. 
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EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010095-11.2019.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, F AZ SABER a(o) RICARDO CIPRIANO, Brasileiro,
RG 21.560.504, CPF 151.058.998-81, que Associação de Instrução Popular e Beneficência - SIPEB CNPJ:
50.228.097/0001-62 (entidade mantenedora do Colégio Santana) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento
Comum, objetivando o recebimento de R$ 16.368,86 (Abril/2019), representada pelo inadimplemento do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de Dezembro de 2019.

12 e 13/12/2019
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ISEC SECURITIZADORA S.A.
(Sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A, a partir de 01/09/2017)

CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 12.2, do respectivo Termo 
de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries (“Termo de 
Securitização”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 06 
de janeiro de 2020 às 11h00, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo – SP, para deliberar 
sobre as seguintes ordens do dia: (i) Das medidas a serem tomadas incluindo, mas não se limitando, à Recompra 
Compulsória dos Créditos imobiliários loteamento, conforme disposto na cláusula 7.1 (n) do Instrumento Particular de 
Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, em razão do descumprimento, quanto à entrega do TVO do 
empreendimento Aldeia expedido pelo órgão competente; (ii) Aprovar os ajustes necessários ao Termo de 
Securitização, de modo que no aditamento a ser celebrado sejam estabelecidas as periodicidades e a forma de 
pagamento dos CRI Seniores, bem como, dos CRI Subordinados; (iii) Aprovar a liberação dos créditos imobiliários que 
sejam objeto de distrato, substituição e recompra, de modo que tal liberação se aplique para os casos já distratados, 
substituídos e recomprados, desde que garantia esteja enquadrada, os percentuais atendidos e tenham sido 
respeitados os dispositivos contratuais para tal liberação; (iv) Aprovar ou não a reorganização societária e alteração 
de controle da Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A. (“Reorganização Societária”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
05.262.743/0001-53, bem como suas controladas, subsidiárias e sociedades de propósito específi co (“SPEs”), que 
confi guram com parte e/ou garantidoras da operação, autorizando ou não a alteração de controle das SPEs de modo 
que os empreendimentos objeto de cada SPE passem a ser administrados e executados por nova loteadora/
incorporadora; (v) Das medidas a serem tomadas incluindo, mas não se limitando, a Recompra Compulsória dos 
Créditos Imobiliários Loteamento, conforme disposto nas Cláusulas 2.12 e 7.1 (q) do Instrumento Particular de Cessão 
de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, em razão da apresentação de Créditos Imobiliários Inelegíveis, conforme 
disposto na notifi cação enviada pela Securitizadora às Cedentes em 15 de maio de 2019; (vi) Da aprovação ou não da 
decretação do Vencimento Antecipado da Escritura de Debêntures e consequentemente do CRI, em decorrência da 
insufi ciência de recursos na Conta Centralizadora nos meses de 09/2019 e 10/2019 para o pagamento da parcela da 
Debênture, conforme disposto na notifi cação enviada pela Securitizadora às Cedentes em 21 de novembro de 2019; (vii) 
Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a 
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, a fi m de ajustá-los para refl etir as deliberações acerca da 
Reorganização Societária e demais matérias da Ordem do Dia. A Securitizadora deixa registrado que o quórum de 
instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares dos CRI que representem pelo menos 2/3 (dois terços) 
dos CRI em Circulação, em segunda convocação, com qualquer número, e o quórum de deliberação é de 51% dos 
CRI em Circulação, observados o quórum de no mínimo 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação para as matérias 
elencadas na cláusula 12.8.1 do Termo de Securitização. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia 
por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do 
outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não 
exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja 
feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para 
representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@vortx.com.
br, com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário 
em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo 
apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos 
documentos originais previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23  -  NIRE 35300151402

SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA 290ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 290ª Série da 2ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora são convidados a se reunir em segunda convocação na Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), a ser realizada em 20 de dezembro de 2019 às 11h00 na Rua Tabapuã, 1.123 – 21º andar 
– Itaim Bibi, CEP nº 04533-004, São Paulo/SP, a fi m de, nos termos da Cláusula 14.3 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 290ª Série da 2ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (“Termo de Securitização”), 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Das medidas a serem tomadas, incluindo, mas não se limitando a Recompra 
Compulsória dos Créditos Imobiliários nos termos da cláusula 5.1 item b alínea i) do Instrumento particular de Contrato 
de Cessão de Créditos Imobiliários e outras avenças celebrado em 11 de junho 2016 entre a Cedente, emissora e fi adores, 
conforme aditado.  b) Avaliar eventual proposta de renegociação a ser apresentada à Emissora até a data da assembleia 
pelas cedentes a emissora e fi adores para repactuação das condições contratuais previstas no Contrato.  c) Autorizar 
o Agente Fiduciário e a Emissora a realizar todos os atos necessários para a implementação das deliberações da 
presente assembleia incluindo, mas não se limitando a celebração de eventuais aditamentos. Preferencialmente os 
instrumentos de mandato com poderes para a representação AGE a que se refere este edital de convocação devem 
ser encaminhados ao DPT Jurídico com antecedência de 48 horas AGE. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os 
titulares dos CRI poderão se fazer representar na AGT por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
com fi rma reconhecida, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. Preferencialmente, os 
instrumentos de mandato com poderes para a representação na AGT a que se refere este edital de convocação devem 
ser encaminhados ao Departamento Jurídico da Emissora com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
data marcada para a realização da AGT. Cópia da documentação poderá ser encaminhada por correio eletrônico para 
o seguinte endereço: juridico@isecbrasil.com.br e para o Agente Fiduciário: assembleias@vortx.com.br, com cópia para 
agentefi duciario@vortx.com.br. A AGE será instalada em segunda convocação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo 
de Securitização, mediante a presença do(s) Titular(es) em qualquer número, sendo excluídos, para fi ns de apuração 
de quórum, os Titulares dos CRI que apresentem qualquer forma de confl ito de interesses com a Emissora e/ou a 
Cedente, nos termos da Lei da S.A. Ressalta-se, nos termos do artigo 111 do Código Civil, que o não comparecimento 
dos titulares dos CRI e/ou a não deliberação quanto às ordens do dia propostas neste edital, ensejará a continuidade 
dos atos de diligência da Emissora para manutenção do CRI, nos termos previstos nos documentos da operação.

São Paulo, 10 de dezembro de 2019. CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006465-11.2017.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Erasmo Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a BENTO VIDAL NETO, RG:15.504.959, CPF: 042.940.588.03 e ARLETE APARECIDA RIBEIRO VIDAL, RG: 19.861.593, 
CPF: 090.289.248-76, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio 

-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a INTIMAÇÃO por 
EDITAL, acerca da penhora havida sobre seguintes bens: Apartamento n° 83, 8° andar, do Edifício Torino, bloco A, do Conjunto 

-A, na garagem localizada no sub-solo do Conjunto 
stro de 

Imóveis de São Paulo-SP, bem como do encargo de depositários. Passando a fluir dos 20 (vinte) dias supra, o prazo de 15 
(quinze) dias úteis, para apresentação de impugnação, nos próprios autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2019.                                   [11,12] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000848-79.2014.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ 
SABER a(o) Ricardo Barbosa Dos Santos CPF 187.185.528-46 e Alexandre Barbosa CPF 184.132.708-55, que Marco Antonio 
dos Santos Correia ajuizou ação pelo Procedimento Comum, para cobrança de R$ 10.790,18(jan/14), referente à locação do 
imóvel à Rua Glicério de Almeida Maciel 168, casa 01, Jardim Itapurã, devidamente atualizado e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios.Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                  [11,12] 

FORO REGIONAL V - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1ª VARA CÍVEL - Av. Afonso
Lopes de Baião, nº 1736 - sala 103 - São Miguel Paulista - CEP 08040-000 -
Fone: 2052-8098 - R. 280 - São Paulo/SP - E-mail:saomiguel1cv@tjsp.jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1006666-29.2016.8.26.0005.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel
Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). VANESSA CAROLINA FERNANDES FERRARI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ARMANDO WADA, brasileiro, casado, gerente
de logística, RG 27013895, CPF 265.564.628-29, com endereço à Rua Cassio de
Almeida, 534, 3º andar, Vila Guilherme, CEP 02067-060, São Paulo/SP, que lhe
foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL por parte de LIVIA
FUNI ZIBORDI, alegando em síntese: Preparação da alteração contratual da
Vicpor t  Logís t ica,  Transpor te  Mul t imodal ,  Comerc io  de In formát ica Ltda. ,
CNPJ.12.074.147/0001-05, com a retirada do nome da requerente como sócia
retirante até o limite de valor de suas quotas sociais . Encontrando-se o réu em
lugar incer to e não sabido, foi determinadaa sua CITAÇÃO por EDITAL para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contes-
tada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Seráo presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nestacidade de São Paulo, aos 06 de novembro de 2019.

11 e 12/12
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Kenoby Soluções em Recursos Humanos S.A.
CNPJ/ME nº 22.054.024/0001-66 – NIRE 35.300.482.255 – Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de dezembro de 2019
Data, Hora e Local: Aos 02/12/2019, às 10:00 horas, na sede social da “Companhia” ou “Kenoby”, na Alameda Vicente 
Pinzon, nº 54, 11º andar, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Marcel Lotufo Soares. Secretário: Ricardo Marques Barcelos. Delibera-
ções da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: (i) aprovar a Emissão, com as seguintes características básicas: • 
Valor Total da Emissão: O valor total da emissão será de R$ 3.300.000,00; • Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 33 
Debêntures; • Registro e Negociação: As Debêntures não serão registradas para negociação em qualquer mercado regula-
mentado de valores mobiliários. As Debêntures serão registradas em nome do titular na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ou 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3”), sendo a liquidação financeira dos eventos de pagamento 
previstos na Escritura e a registro das Debêntures em nome do Debenturista realizado através da B3. Conforme acordado 
entre as partes, o Debenturista não poderá realizar a negociação das Debêntures no mercado secundário pelo prazo de 24 
meses contado da data da efetiva subscrição e integralização das Debêntures, exceto na ocorrência de um Evento de 
Inadimplemento; • Espécie: As Debêntures serão emitidas com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das 
Sociedades por Ações; • Garantia Real: Como garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações 
principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora no âmbito da 
Emissão, incluindo, mas não se limitando ao pagamento integral de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, 
incluindo Encargos Moratórios, devidos pela Emissora nos termos das Debêntures, da Escritura e do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios, bem como indenizações de qualquer natureza e qualquer custo ou despesa comprovada-
mente incorrido pelo Debenturista em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extraju-
diciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura, nas datas 
previstas na Escritura (“Obrigações Garantidas”). • Garantia Fidejussória: A fiança ser prestada pelo Sr. Marcel Lotufo 
Soares, RG nº 32.215.036-X (SSP/SP), CPF/ME nº 343.119.428-18, na qualidade de fiador (“Fiador”), para garantir todas 
as obrigações da Companhia nos termos das Debêntures, da Escritura e do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Cre-
ditórios, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839, da Lei nº 10.406, de 
10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”) e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada 
(“Código de Processo Civil”), pelo pagamento integral de todos as Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura), 
independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida (“Fiança”); • Valor Nominal Unitário: 
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$100.000,00; • Data de Emissão: 09/12/2019; • Data de Vencimento: As 
Debêntures terão prazo de 36 meses, contados a partir da Data de Emissão, sendo o vencimento final das Debêntures, em 
09/12/2022, ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado e/ou Resgate Antecipado Facultativo Total previstas na 
Escritura; • Forma, Tipo e Conversibilidade: As Debêntures serão sob a forma escritural e não conversíveis em ações da 
Companhia, sem emissão de certificados temporários ou definitivos; • Subscrição e Integralização: As Debêntures serão 
subscritas e integralizadas em uma única data, por seu Valor Nominal Unitário, à vista, em moeda corrente nacional, mediante 
depósito em conta corrente a ser indicada pela Companhia, fora do âmbito da B3, sem a interferência de instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição, mediante a assinatura do boletim de subscrição pelo debenturista, conforme Escritura 
(“Boletim de Subscrição”). Os valores efetivamente subscritos e integralizados deverão ser utilizados nos termos da Escri-
tura e poderão ser acrescidos de ágio ou deságio nas respectivas datas de integralização, em razão do ato de integralização 
das Debêntures, desde que garantido tratamento equitativo aos investidores; • Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
25,05% a.a. ao ano, considerando ano base de 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a data da efetiva subscrição e integralização das Debêntures ou a data de 
pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, conforme 
fórmula prevista na Escritura; • Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
declaração de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e Resgate Antecipado Facultativo Total 
(conforme definido abaixo), nos termos previstos na Escritura, o pagamento da Remuneração será realizado mensalmente 
a contar da Data de Emissão, nas datas indicadas na Escritura (cada uma delas uma “Data de Pagamento de Remuneração”); 
• Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, observado o disposto no § 3º, do artigo 

55, da Lei das Sociedade por Ações, desde que observe as eventuais regras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures adquiridas pela Companhia, poderão, a 
critério da Companhia, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia, ou ser novamente colocadas no mercado, 
observadas as restrições impostas pela regulamentação legal. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência 
em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus a mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; • 
Resgate Antecipado Facultativo Total: Sujeito ao atendimento de determinadas condições, definidas e detalhadas na Escritura, 
com base nas práticas usuais de mercado adotadas em operações semelhantes e outras definidas de comum acordo entre 
as partes envolvidas na Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir da efetiva subscrição e integraliza-
ção das Debêntures, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento 
de tais Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”); • Vencimento Antecipado: As Debêntures terão certos eventos 
que acionarão o seu vencimento antecipado, que serão definidos e detalhados na Escritura, com base nas práticas usuais 
de mercado adotadas em operações semelhantes e outras definidas de comum acordo entre as partes envolvidas na 
Emissão; • Responsabilidade do Pagamento: Todas e quaisquer despesas incorridas com a Emissão ou com a execução de 
valores devidos nos termos da Escritura, do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, bem como dos seus 
eventuais aditamentos e dos atos societários da Companhia, incluindo publicações, inscrições, registros, averbações, 
contratação dos prestadores de serviços e quaisquer outros custos relacionados às Debêntures, serão de responsabilidade 
exclusiva da Companhia, conforme fórmula prevista na Escritura e serão reembolsadas em 30 Dias Úteis contados da entrega 
à Emissora dos documentos comprobatórios das despesas efetivamente incorridas. • Local de Pagamento: Os pagamentos 
a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia nas datas previstas na Escritura, no respectivo vencimento 
por meio da B3, caso as Debêntures estejam registradas em nome do titular na B3, ou caso as Debêntures não estejam 
registradas em nome do titular na B3 utilizando-se a conta corrente indicada no Boletim de Subscrição; • Prorrogação de 
Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação da Companhia, até 
o primeiro Dia Útil subsequente, se na data de vencimento da respectiva obrigação não houver expediente bancário na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, sem qualquer acréscimo 
aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados através da B3, hipótese em que 
somente haverá prorrogação quando a data de pagamento da respectiva obrigação coincidir com sábado, domingo ou feriado 
declarado nacional; • Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela 
Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos 
de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, bem como, de multa não compensatória de 10% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial (em conjunto, “Encargos Moratórios”); • Publicidade: Todos os anúncios, avisos e 
demais atos e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos titulares das Debên-
tures, serão publicados via SPED – Sistema Público De Escrituração Contábil (“SPED”), conforme estabelecido na Portaria 
do Ministério da Economia nº 529, de 26/09/2019 (“Portaria MME 529”), considerando o disposto no § 4º do art. 289 da Lei 
das Sociedade por Ações, com redação dada pela Medida Provisória nº 892, de 05/08/2019 (“MP da Liberdade Econômica”), 
devendo a Companhia comunicar o debenturista a respeito de qualquer publicação na data da sua realização; • Atualização 
Monetária: As Debêntures não terão o seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente; e • Demais Características: 
As demais características das Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura. (ii) aprovar a autorização para que a 
diretoria da Companhia tome todas as medidas necessárias para a implementação e formalização das deliberações ora 
aprovadas no item (i) supra, incluindo: (a) praticar todos os atos necessários para realização da Emissão, incluindo, mas 
não se limitando a celebração, pela Companhia, de contratos e documentos no âmbito da Emissão e de seus eventuais 
aditamentos, incluindo, mas não se limitando à Escritura e ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; (b) 
arquivar a presente ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo; (c) publicar a presente ata na forma da lei; e (d) rati-
ficação de todos os atos já praticados pela Companhia e seus dirigentes para a realização e implementação das deliberações 
aqui aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. 
Assinaturas: Mesa: Marcel Lotufo Soares (Presidente); e Ricardo Marques Barcelos (Secretário). Acionistas: Duxx 
Participações e Consultoria Ltda., High Bridge Participações Ltda., Marcel Lotufo Soares, Ricardo Marques Barcelos, 
Ricardo Paiva do Prado Silva e Fábio Gonçalves da Silva Fonseca. São Paulo, 02/12/2019. JUCESP – Certifico o registro 
sob o nº 630.600/19-3 em 09/12/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Saneamento 100% Investimento e Participações S.A.
CNPJ nº 35.662.569/0001-05 – NIRE 35.300.545.257 (Companhia Fechada)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 5 de dezembro de 2019
Data, Hora e Local: Em 05/12/2019, às 10 horas, na sede social “Companhia” ou “Emissora”, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 
2.365, 4º andar, conjunto 42, sala 12, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Leandro Antônio Grisi (Presidente); Felipe Versiani Gandolfo (Secretário). 
Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar a Emissão, pela Companhia, nos 
seguintes termos e condições: (i) Número da Emissão: a Emissão constituirá a 1ª emissão de debêntures da Companhia; (ii) 
Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 16/12/2019 (“Data de 
Emissão”); (iii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$340.000.000,00, na Data de Emissão; (iv) Quanti-
dade de Debêntures Emitidas: serão emitidas 340.000 Debêntures; (v) Número de Séries: a Emissão será realizada em série 
única; (vi) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”); (vii) Forma, Emissão de Certificados e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob 
a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titula-
ridade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como 
comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome de cada Debenturista, quando esses 
títulos estiverem custodiados eletronicamente na B3; (viii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Emissora; (ix) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária com garantia 
fidejussória adicional, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, e serão automaticamente convoladas em 
da espécie com garantia real com garantia adicional fidejussória no momento em que qualquer uma das garantias reais a 
serem previstas na Escritura de Emissão forem constituídas, nos termos dos respectivos contratos de garantia; (x) Colocação: 
as Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do Contrato de 
Distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures. O público alvo das Debêntures 
serão os investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9-A da Instrução da CVM nº 539, de 13/11/2013, 
conforme alterada. Não será admitida a distribuição parcial no âmbito da Oferta; (xi) Garantia Fidejussória: para assegurar o 
fiel, integral e pontual pagamento da totalidade das obrigações principais e acessórias a serem assumidas pela Emissora na 
Escritura de Emissão, incluindo o Valor Nominal Unitário das Debêntures, a Remuneração (conforme abaixo definido) e os 
Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), conforme aplicável, bem como todos os acessórios ao principal, incluindo, 
mas não se limitando, aos honorários do Agente Fiduciário, indenizações, custos e/ou despesas comprovadamente incorridas 
pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, em decorrência de 
processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e 
prerrogativas decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão, nos termos do artigo 822 do Código Civil, nas datas a 
serem previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra 
medida, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com 
garantia fidejussória na forma de fiança prestada neste ato pelos Srs. Andreia de Sousa Ramos Vettorazzo (CPF nº 087.302.718-
35), Roberta de Sousa Ramos Vettorazzo Marcondes (CPF nº 079.714.138-31), Luis Vital de Sousa Ramos Vettorazzo (CPF 
nº 102.278.678-40), Ricardo Eugenio de Sousa Ramos Vettorazzo (CPF nº 184.312.118-22), Dalila Cleopath Camargo 
Botelho de Moraes Toledo (CPF nº 027.786.808-45), Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo (CPF nº 095.999.278-26), José 
Carlos Botelho de Moraes Toledo (CPF nº 053.879.938-21) e Mariana Coelho de Moraes Toledo (CPF nº 254.798.098-30) 
(“Fiança”), os quais se obrigarão no âmbito da Escritura de Emissão, perante os Debenturistas, na qualidade de devedores 
solidários e principais pagadores, solidariamente responsáveis com a Emissora e entre si, por todos os valores devidos em 
decorrência das Obrigações Garantidas nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (xii) Prazo e Data de Vencimento: 
observado o que vier a ser disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 10 anos contados 
da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 16/12/2029 (“Data de Vencimento”); (xiii) Forma, Preço e Prazo de Integra-
lização: as Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, durante o prazo de 
distribuição das Debêntures na forma dos artigos 7º-A e 8º da Instrução CVM 476, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3, pelo seu Valor Nominal Unitário na data da primeira subscrição e integralização das Debêntures (“Data da 
Primeira Integralização”). Caso ocorra a subscrição e integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de 
subscrição para as Debêntures que foram integralizadas após a Data da Primeira Integralização será o seu Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralização ou desde a Data 
de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (conforme aplicável) até a data de sua efetiva integralização (“Preço 
de Subscrição”); (xiv) Amortização do Valor Nominal Unitário: o saldo do Valor Nominal Unitário, será amortizado semestral-
mente, todo dia 16 dos meses de junho e dezembro, sendo o primeiro pagamento devido no dia 16 de junho 2021, conforme 
tabela a ser prevista na Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme 
abaixo definido), nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e de Amortização Antecipada Obrigatória (conforme 
abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão, ou na data da liquidação antecipada das Debêntures, resultante (a) do 
seu vencimento antecipado em razão da ocorrência de um dos Eventos de Inadimplemento (conforme abaixo definido), nos 
termos da Escritura de Emissão; (b) do Resgate Antecipado Facultativo nos termos da Escritura de Emissão; ou (c) da Oferta 
de Resgate Antecipado nos termos da Escritura de Emissão (“Amortização”); (xv) Atualização Monetária da Debêntures: o 
Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (xvi) Juros Remuneratórios: sobre o Valor 
Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes 
a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo” 
(“Taxas DI-Over”), expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 
no informativo diário disponível em sua página na Internet, acrescida de um spread ou sobretaxa equivalente a 3,00% ao 
ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis, por dias úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, desde a 
Data da Primeira Integralização ou da última data de pagamento da Remuneração, até a data pagamento da Remuneração 
subsequente, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xvii) Periodicidade do Pagamento da Remu-
neração das Debêntures: os valores relativos à Remuneração das Debêntures deverão ser pagos semestralmente, todo dia 
16 dos meses de junho e dezembro, sendo o primeiro pagamento devido no dia 16/06/2020 e o último pagamento devido 
na Data de Vencimento, na data de Amortização Extraordinária Facultativa, nos termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão ou na data da liquidação antecipada das Debêntures, resultante (a) do seu vencimento antecipado em razão da 
ocorrência de um dos Eventos de Inadimplemento, nos termos da Escritura de Emissão; (b) do Resgate Antecipado Faculta-
tivo nos termos da Escritura de Emissão; (c) da Amortização Antecipada Facultativa nos termos da Escritura de Emissão; (d) 
da Amortização Antecipada Obrigatória nos termos da Escritura de Emissão; ou (e) da Oferta de Resgate Antecipado nos 
termos da Escritura de Emissão (“Datas de Pagamento da Remuneração”); (xviii) Repactuação: as Debêntures não estão 
sujeitas à repactuação programada; (xix) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efe-
tuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntu-
res que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (xx) Aquisição Facultativa: a Emissora poderá, a qualquer tempo e 
a seu exclusivo critério, adquirir Debêntures, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por 
Ações e as restrições de negociação previstas na Instrução CVM 476. Observado o disposto na regulamentação aplicável, 
as Debêntures adquiridas pela Emissora poderão ser canceladas, ser novamente colocadas no mercado ou permanecer na 
tesouraria da Emissora, devendo tal fato, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora. 
As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos a serem previstos na Escritura de 

Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração das demais Debêntures que ainda estive-
rem em circulação; (xxi) Resgate Antecipado Facultativo: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente 
da vontade dos Debenturistas a qualquer tempo observados os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de 
Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures 
(“Resgate Antecipado Facultativo”); (xxii) Amortização Extraordinária Facultativa: sujeito ao atendimento das condições a 
serem dispostas na Escritura de Emissão, a Emissora poderá realizar a amortização extraordinária facultativa limitada a 98% 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, que deverá abranger, pro-
porcionalmente, todas as Debêntures, a seu exclusivo critério e independentemente da anuência dos Debenturistas a 
qualquer tempo (“Amortização Extraordinária Facultativa”); (xxiii) Amortização Extraordinária Obrigatória: na hipótese de a 
Aegea Saneamento (conforme abaixo definido) realizar o resgate ou a compra de ações preferenciais de sua emissão, em 
moeda corrente nacional, e a Emissora, à época, detiver ações preferenciais de emissão da Aegea Saneamento, que sejam 
objeto de referido resgate ou compra (“Resgate de Ações Preferenciais da Aegea Saneamento”), a Emissora deverá, obriga-
toriamente, utilizar 50% dos recursos recebidos (deduzidos eventuais tributos incidentes) em razão do Resgate de Ações 
Preferenciais da Aegea Saneamento, para realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures até o limite de 
98% do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a qual deverá abranger, 
proporcionalmente, todas as Debêntures e será realizada independentemente da anuência dos Debenturistas (“Amortização 
Extraordinária Obrigatória”). A ocorrência de Resgate de Ações Preferenciais da Aegea Saneamento, bem como seu respec-
tivo valor, deve ser comunicada pela Emissora ao Agente Fiduciário em até 2 Dias Úteis a contar de sua ocorrência; (xxiv) 
Oferta de Resgate Antecipado: a qualquer tempo, a Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, oferta de resgate 
antecipado das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado”). 
A Oferta de Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de con-
dições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os 
termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, sendo certo que o resgate antecipado no âmbito da Oferta 
de Resgate Antecipado poderá ser realizado para aqueles que aceitarem a Oferta de Resgate Antecipado, sem que haja 
necessidade de aceitação da totalidade dos Debenturistas; (xxv) Vencimento Antecipado: as obrigações decorrentes das 
Debêntures serão consideradas antecipadamente vencidas, devendo o Agente Fiduciário exigir o imediato pagamento, pela 
Emissora, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralização ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na 
ocorrência de quaisquer dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”); 
(xxvi) Registro para Distribuição e Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição 
no mercado primário por meio do Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo 
a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – 
Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente na 
B3; (xxvii) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração das Debêntures que continuarão incidindo até a data do 
efetivo pagamento dos valores devidos nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no 
pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os valores em atraso ficarão sujeitos a (i) multa moratória con-
vencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros 
de mora não compensatórios calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, sobre o montante devido e não pago, independentemente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Morató-
rios”); (xxviii) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Emissora com a Emissão das Debêntures serão utilizados 
para: (i) aquisições de ações de emissão da Aegea Saneamento que sejam de titularidade do INTL. FINANCE CORPORATION 
– IFC, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 05.708.200/0001-17 (“IFC”) e/ou do I.F.C. G.I.F. Brasil – Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 17.079.764/0001-17 (“GIF”); e/ou (ii) para a realização de 
aporte de capital na Aegea Saneamento, com o objetivo de recompra de ações de sua emissão, que sejam de titularidade 
do IFC e do GIF; e/ou (iii) o pagamento das remunerações, despesas e custos relacionados à Emissão; (xxix) Demais Carac-
terísticas: as demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 2. 
Aprovar a outorga das seguintes garantias reais para garantir o fiel, pontual e integral pagamento do valor total das Obriga-
ções Garantidas (as “Garantias”): (i) cessão fiduciária sobre a totalidade dos direitos creditórios, presentes e futuros, oriundos 
de Certificado de Depósito Bancário, no valor de R$ 330.000.000,00 (trezentos e trinta milhões de reais), nos termos do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de CDB”, a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário e o Itaú Unibanco 
S.A. (“Cessão Fiduciária do CDB” e “Contrato de Cessão Fiduciária do CDB”, respectivamente); (ii) alienação fiduciária de 
ações ordinárias de emissão da Aegea Saneamento e Participações S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.827.501/0001-58 
(“Aegea Saneamento”), representativas de 13,4% (treze inteiros e quatro décimos por cento) da totalidade das ações ordi-
nárias de emissão da Aegea Saneamento, a serem detidas pela Emissora (“Ações de Titularidade da Emissora Alienadas 
Fiduciariamente”), nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações”, a ser celebrado entre a Emissora 
e o Agente Fiduciário (“Alienação Fiduciária de Ações de Titularidade da Emissora” e “Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações de Titularidade da Emissora”, respectivamente). Não obstante, fica desde já aprovado que, nos termos e prazos a 
serem previstos na Escritura de Emissão, o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações de Titularidade da Emissora deverá 
ser aditado para adicionar à garantia, ações ordinárias de emissão da Aegea Saneamento, representativas de 1,6% (um 
inteiro e seis décimos por cento) da totalidade das ações ordinárias de emissão da Aegea Saneamento, as quais passarão a 
integrar o conceito de Ações de Titularidade da Emissora Alienadas Fiduciariamente; e (iii) cessão fiduciária de conta ban-
cária de titularidade da Emissora, na qual transitarão os dividendos advindos da totalidade das ações da Aegea Saneamento 
a serem detidas pela Emissora de tempos em tempos, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Conta”, 
a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário e o Itaú Unibanco S.A. (“Cessão Fiduciária de Conta” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Conta”). O Contrato de Cessão Fiduciária do CDB, o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações de 
Titularidade da Emissora e o Contrato de Cessão Fiduciária de Conta, deverão ser celebrados nos prazos a serem previstos 
na Escritura de Emissão. 3. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e a celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários à efetivação da Emissão e das deliberações acima e à realização da Oferta, incluindo, mas não se 
limitando (a) a celebração da Escritura de Emissão (b) a contratação do Coordenador Líder, mediante a celebração do Contrato 
de Distribuição, e (c) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, ao Agente de 
Liquidação, ao Escriturador, ao assessor legal, ao Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e 
condições, assinar os respectivos contratos, eventuais aditamentos, termos, anuências e/ou notificações previstos ou 
necessários e fixar-lhes os respectivos honorários, bem como promover o registro da Oferta perante a B3 e demais órgãos 
competentes e tomar todas as providências necessárias junto a órgãos governamentais e entidades privadas para a cele-
bração e manutenção das Debêntures durante todo o prazo de vigência das Debêntures. 4. Ratificar todos os atos que tenham 
sido praticados pelos membros da Diretoria da Companhia para a formalização da Emissão e formalização e constituição 
das Garantias. 5. Autorizar a lavratura da ata na forma de sumário nos termos do artigo 130, § 1º, da Leis das Sociedades 
por Ações. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente 
assembleia e lavrada esta ata, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Leandro Antônio Grisi (Presidente); Felipe 
Versiani Gandolfo (Secretário). Acionistas: Saneamento 100% Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia (por 
Versal Finance Gestão de Recursos Ltda. e. Finaxis Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A) e ARCOS Saneamento E 
Participações Ltda. (por Leandro Antônio Grisi). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 05/12/2019. 
Leandro Antônio Grisi Presidente, Felipe Versiani Gandolfo Secretário(a).

Verona Saneamento e Investimentos S.A. – CNPJ/ME em Constituição
Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade 

por Ações de Capital Fechado realizada em 14 de novembro de 2019
Data, Horário e Local: 14/11/2019, às 15h30, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 4º andar, conjunto 42, sala 11, São Paulo-SP. 
Convocação e Presença: as acionistas fundadoras e subscritora do capital social, a saber: (a) GRUA Investimentos S.A, CNPJ 
nº 15.385.166/0001-40, representada pelos Srs. Leandro Antônio Grisi, RG nº 23.191.390-4 SSP/SP e CPF nº 167.985.998-69; 
e Rholf Alvarenga Badine, RG nº 42.818.186-7 SSP/SP, CPF nº 345.475.088-10; e (b) ARCOS Saneamento e Participações 
Ltda., CNPJ nº 29.291.541/0001-06, representada pelo Sr. Leandro Antônio Grisi, acima qualificado. Mesa: Presidente: Sr. 
Leandro Antônio Grisi e Secretário: Sr. Felipe Versiani Gandolfo. Ordem do Dia: (i) a aprovação da constituição de uma 
sociedade por ações de capital fechado, sob a denominação Verona Saneamento e Investimentos S.A. (“Companhia”); (ii) a 
aprovação do Estatuto Social que regerá a Companhia; e (iii) a eleição dos membros para compor a Diretoria da Companhia. 
Deliberações: (i) consitituir uma sociedade por ações de capital fechado, com as seguintes características: (a) a Companhia 
terá a denominação social de Verona Saneamento e Investimentos S.A.; (b) a sede social da Companhia será na Rua Cardeal 
Arcoverde, nº 2.365, 4º andar, conjunto 42, sala 11, São Paulo-SP; (c) o valor do capital social inicial será de R$ 10.000,00, 
representado por 10.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrita pelo acionista fundador em 
conformidade com o Boletim de Subscrição anexo à presente ata no forma do Anexo I; (d) consignar que o valor de R$ 10.000,00, 
referente à integralização do capital social da Companhia, foi integralizado em moeda corrente nacional, pela acionista fundadora 
e subscritora, valor esse que será objeto de depósito junto a instituição financeira compentente, em cumprimento às disposições 
constantes do artigo 80 da Lei nº 6.404/1976, conforme Anexo II: (e) a administração será exercida por uma diretoria composta 
por 02 membros, todos acionistas ou não, residentes no país, com mandato de 03 anos, permitida a reeleição. (ii) aprovar o 
Estatuto Social, anexo à presente ata na forma do Anexo III que, doravante, passa a reger a Companhia; (iii) consignar que foram 
cumpridas as providências previstas no artigo 88 da Lei nº 6.406/1976 e, por conseguinte, dar a Companhia por organizada e 
constituída, nos termos da legislação aplicável; (iv) eleger os Srs. Leandro Antônio Grisi, e Rholf Alvarenga Badine, ambos 
qualificado acima, para exercerem os cargos de Diretores da Companhia, os quais, além das competências técnicas necessárias 
para o desempenho das funções. Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos 
crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis; tomando posse nesta data, mediante 
assinatura dos respectivos termos de posse, para um mandato de 03 anos; e (iv) consignar que a remuneração global dos 
membros da Diretoria, levará em consideração as regras estabelecidas no artigo 152 da Lei nº 6.404/76 e será aprovada pelo 
acionista da Companhia em Assembléia Geral, a cada exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo-SP, 14/11/2019. Assinaturas: Mesa: Leandro Antônio Grisi – Presidente; 
Felipe Versiani Gandolfo – Secretário. Acionistas: GRUA Investimentos S.A. Leandro Antonio Grisi e Rholf Alvarenga Bandine; 
ARCOS Saneamento e Participações Ltda. Leandro Antonio Grisi. Visto do Advogado: Fabiano Abujadi Puppi – OAB/SP 221.022 
SSP/SP. Estatuto Social – Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto Social e Duração: Artigo 1º. A Companhia, uma sociedade 
por ações fechada, é denominada Verona Saneamento e Investimentos S.A. § Único. A Companhia é regida pelo presente 
Estatuto Social e pela legislação vigente aplicável. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social na Rua Cardeal Arcoverde, nº 
2.365, 4º andar, conjunto 42, sala 11, São Paulo-SP, podendo instalar e estabelecer, sucursais, agências, depósitos e escritórios 
em qualquer parte do território nacional, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: a) partici-
pação e administração de investimentos em outras sociedades e/ou empreendimentos de qualquer natureza na qualidade de 
sócia ou acionista; b) a prestação de serviços de consultoria e assessoria empresarial, gerenciamento, intermediação comercial 
e de negócios; e c) gestão de redes de esgoto. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – 
Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, corresponde a R$ 10.000,00 
dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § Único. As ações da Companhia dependerão de delibe-
ração em assembleia geral para ser dadas em penhor, cedidas, alienadas ou transferidas por atos inter vivos. Artigo 6º. A cada 
ação ordinária emitida pela Companhia caberá um voto nas deliberações de acionistas. Artigo 7º. As ações são indivisíveis em 
relação à Companhia que não reconhecerá mais que um proprietário para exercer os direitos a elas inerentes. Artigo 8º. Todas 
as ações de emissão da Companhia serão escrituradas nos livros próprios da Companhia em nome de seus titulares. Capítulo 
III – Assembleias Gerais: Artigo 9º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 meses seguintes ao término do 
exercício social da Companhia e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. § 1º. A Assembleia 
Geral somente poderá deliberar assuntos da ordem do dia constantes da convocação. § 2º. A Assembleia Geral será convocada 
pelos Acionistas nos termos da lei, e será presidida e secretariada pelos acionistas presentes. § 3º. A primeira convocação da 
Assembleia Geral será feita com, no mínimo, 08 dias de antecedência, contado da data de publicação do primeiro edital e, em 
segunda convocação, com antecedência mínima de 5 dias. Artigo 10. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 11. 
Compete à Assembleia Geral da Companhia, além das atribuições previstas em lei: (i) alteração do Estatuto Social; (ii) eleger e 
destituir os membros da Diretoria; (iii) fixar os honorários globais dos membros da Diretoria, assim como a remuneração do 
Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fiscalizar a gestão dos Diretores e examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou sob análise, e quaisquer outros atos; (v) atribuir bonificação a ações e 
decidir eventuais desdobramentos de ações; (vi) deliberar sobre a abertura do capital; (vii) manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações financeiras anuais e intermediárias da 
Companhia; (viii) deliberar a aprovação das contas da Companhia e da proposta apresentada pelos Diretores, definindo a des-
tinação do lucro do exercício e a distribuição de resultados; (ix) eleger os liquidantes, bem como os membros do Conselho 
Fiscal que irão atuar no período de liquidação da Companhia; (x) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da 
Companhia; (xi) deliberar sobre dissolução e liquidação da Companhia; (xii) fixação do preço de emissão e o de subscrição de 
debêntures e, quando for o caso os critérios de sua conversibilidade em ações. (xiii) deliberar a aquisição pela própria Companhia 
de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; (xiv) aprovar os 
orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos e de negócios, os projetos de expansão e os programas de investimento 
propostos pela Diretoria, bem como acompanhar a execução destes; (xv) eleger o Diretor substituto nos casos de ausência ou 
impedimento temporário daquele a ser substituído, conforme disposto neste Estatuto Social; (xvi) deliberar sobre a emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações. Artigo 12. O Presidente da Mesa deverá observar e fazer cumprir as disposições 
de quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, sendo encarregado de não computar quaisquer votos 
que venham a ser proferidos em desacordo com as disposições de tais acordos. Capítulo IV – Administração da Companhia: 

Artigo 13. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 14. A Diretoria terá os 
poderes gerais de administração dos negócios da Companhia, de acordo com as atribuições estabelecidas pela lei e por este 
Estatuto Social. § 1º. No caso de vacância de qualquer cargo na Diretoria, o Diretor remanescente, independentemente das 
atribuições, deverá imediatamente convocar Assembléia com o propósito de eleger o novo Diretor para preencher o cargo vago. 
§ 2º. Os membros da Diretoria devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleito aquele que de alguma forma possuir conflito 
de interesses com a Companhia. Artigo 15. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante 
quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de 
qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou 
atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para 
com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) Por 2 Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) Por qualquer 
Diretor, agindo em conjunto com um procurador com poderes específicos, constituído conforme previsto no parágrafo único 
desta cláusula; (iii) Por 2 procuradores com poderes específicos, agindo sempre em conjunto; ou (iv) Por 1 Diretor ou 1 procu-
rador com poderes específicos, exclusivamente para o fim de representação da Sociedade em juízo e/ou perante repartições 
públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos instrumentos de mandato, vedada a outorga de substa-
belecimento sem reservas. § Único. As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 
2 Diretores em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos os quais terão validade de, no máximo 01 ano, exceto as 
procurações cuja finalidade seja a representação em processos judiciais ou administrativos, que poderão ser por prazo indeter-
minado, ou, ainda aquelas outorgadas em contratos firmados no âmbito do mercado financeiro e/ou de capitais, que poderão 
ser pelo prazo fixado até a data da liquidação do respectivo contrato de financiamento. Artigo 16. A Diretoria tem os poderes 
para praticar os atos necessários à consecução do objeto social, observados os limites deste Estatuto Social, competindo-lhe 
especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; (ii) convocar 
a Assembleia Geral, sempre que necessário ou exigido por lei; (iii) administrar e gerir os assuntos de rotina perante os órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista; (iv) administrar e gerir na cobrança de 
quaisquer pagamentos devidos à Companhia; (v) administrar e gerir na assinatura de correspondências de assuntos rotineiros; 
(vi) administrar e gerir no endosso de instrumentos (cheques) destinados à cobrança ou depósito em nome da Companhia; (vii) 
administrar e gerir na representação da Companhia em Assembleias Gerais de empresas controladas e demais sociedades em 
que a Companhia detenha participação societária; (viii) administrar e gerir representação da Companhia em juízo; (ix) examinar, 
opinar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos pela Companhia; (x) deliberar sobre a criação, transferência e 
encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país; (xi) sub-
meter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do 
relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; (xii) ela-
borar e propor à Assembleia Geral, o orçamento quinquenal, os planos de negócios, operacionais e de investimento da Compa-
nhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios e aqueles relacionados ao ingresso em novos negócios; (xiii) a 
criação, por qualquer forma, de ônus sobre qualquer ativo da Companhia, respeitando os procedimentos internos da Companhia; 
(xiv) assunção e a aprovação de quaisquer obrigações ou a decisão de fazer novos investimentos (incluindo, mas não se limitando 
àquelas que resultem no pagamento de despesas) ou a celebração de quaisquer contratos ou de quaisquer endividamentos da 
Companhia, incluindo aqueles relativos (a) a empréstimos tomados, (b) a emissão de notas promissórias ou outros valores 
mobiliários representativos de dívida, e (c) operações de leasing financeiro, respeitando os procedimentos internos da Compa-
nhia; (xv) aprovar a tomada de empréstimos ou financiamentos, bem como a outorga de garantias de qualquer natureza; e (xvi) 
a transferência de qualquer ativo da Companhia, respeitando os procedimentos internos da Companhia. Artigo 17. A Diretoria 
deverá reunir-se sempre que convocada por qualquer Diretor. As atas deverão ser lavradas em livro próprio da Companhia. § 1º. 
As reuniões serão convocadas, por escrito, por qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 15 dias, devendo constar 
a data, horário, local e ordem do dia da reunião. A convocação prévia das reuniões da Diretoria da Companhia será dispensada 
quando presente a totalidade dos Diretores em exercício. § 2º. Cada Diretor terá direito a 1 voto nas deliberações da Diretoria 
e, havendo empate na votação, a matéria será submetida à Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal: Artigo 18. A 
Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 3 membros e suplentes em igual número, 
eleitos em Assembleia Geral. Artigo 19. O Conselho Fiscal instalar-se-á nos exercícios sociais quando houver pedido neste 
sentido de acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, sendo eleitos em Assembleia Geral, 
que lhes fixará os honorários, de acordo com a Lei. § Único. O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal será estabele-
cido pela Assembleia Geral dos acionistas que solicitar sua instalação. Capítulo VI – Exercício Social, Balanço e Demonstra-
ções Financeiras: Artigo 20. O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 
21. Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição do Fundo de Reserva 
Legal, até que o mesmo atinja 20% do Capital Social. § Único. O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação que for 
determinada pela Assembleia Geral. Artigo 22. A Companhia poderá declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos 
intermediários ou intercalares à conta de (i) balanço patrimonial mensal, trimestral ou semestral, ou (ii) lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 1º. A Companhia poderá pagar juros sobre capital 
próprio, na forma e nos limites da legislação aplicável. § 2º. Os dividendos intermediários e/ou intercalares e os juros sobre 
capital próprio declarados em cada exercício social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do 
exercício social em que forem distribuídos. Artigo 23. Os dividendos distribuídos e não reclamados no prazo de 3 anos rever-
terão em favor da Companhia. Capítulo VII – Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em Lei, competindo à Assembleia Geral nomear 2 liquidantes, e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período 
de liquidação, estabelecendo-lhes as respectivas remunerações e fixando-lhes forma e prazo. Capítulo VIII – Foro: Artigo 25. 
Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela legislação sobre as sociedades por ações, pelas demais disposições 
legais e por resoluções da Assembleia Geral, adotando-se como foro de eleição o da sede da Companhia. Capítulo IX – Dispo-
sições Gerais: Artigo 26. Os Diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram, sob as penas da lei, não 
estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. Artigo 
27. Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela legislação sobre as sociedades por ações, pelas demais disposições 
legais e por resoluções da Assembleia Geral. São Paulo/SP, 14/11/2019. Assinaturas: GRUA Investimentos S.A. Leandro 
Antonio Grisi Rholf Alvarenga Bandine; ARCOS Saneamento e Participações Ltda. Leandro Antonio Grisi. Visto do Advogado: 
Fabiano Abujadi Puppi – OAB/SP 221.022 SSP/SP. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 
35.300.545.222 em 29/11/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0074130 - 
35.2012.8.26.0100 (USUC 1577). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Caetano Sapio, Manoel Espedito Guimarães, Waldemar Ferrari, Ivone Ferrari, Léa 
de Léo Zorzella, Plínio Luiz Zorzella, Instituto Brasileiro de Estudos e Pesquisas de Gastroenterologia, 
Condomínio Edifício Santina, Daniel Dhelomme Junior, Julia Dhelomme, Fernando Dhelomme, Taufica 
Dhelomme, Vera Ianni Beck, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que EM3 Consultoria e Participações Ltda ajuizou ação 
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Rocha, nº 482 e 486 Bela 
Vista - São Paulo SP, nº 482 - com área de 295,56 m²; nº 486 com área de 562,40 m², contribuintes nº 
009.017.0077-0 e 009.017.0240-4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014612-41.2015.8.26.0020 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo,  
Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues Gadelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcos Silva Cerqueira, 
CPF 155.423.458-16, que Banco Santander S/A, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, 
objetivando condenar o réu ao pagamento R$ 394.272,65 (12.12.2015), corrigidos monetariamente, bem 
como a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo devedor do cartão de crédito de 
Bandeira Mastercard, vinculado ao contrato nº 000010208882 (Operação nº 0560000109270322251). 

após os 30 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador 
especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 

 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2019.                B 12 e 13/12

Companhia Müller de Bebidas 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

-
 -

Companhia Müller de Bebidas 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, em 1ª 
convocação, no dia 23/12/2019, às 11 horas, na sede da Companhia, situada no Município de Pirassununga/SP, na 
Estrada Municipal PNG 349, Chácara Taboão, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “atualizar o valor do 
capital social da Companhia em cumprimento ao disposto na Decisão Arbitral proferida pelo Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Comércio Brasil - Canadá, no âmbito do Procedimento Arbitral nº 16/2013/SEC4”. Ricardo 
Gonçalves - Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 10/12/2019.                 (11,12,13)

Companhia Müller de Bebidas 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

-

-

 

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DAS 7ª E 8ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) das 7ª e 8ª Séries da 2ª Emissão da 
CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO 
S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
são convidados a se reunir em segunda convocação de Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada 
em 18 de dezembro de 2019, às 11:00, na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, Cj.215, Itaim Bibi, São Paulo/SP, a 
fi m de, nos termos da Cláusula Oitava do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio das 7ª e 8ª 
Séries da 1ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Aprovar 
a alteração da alínea “(o)” da Cláusula 4.21.3 do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Duas Séries, para colocação privada, da 
BrasilAgro Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas (“Escritura de Emissão”), de modo que o valor limite 
constante do item “v” da referida alínea passe a corresponder a R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
reais); (b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos, celebrar todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários que se façam necessários para implementar a 
deliberação acima. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os titulares dos CRA poderão se fazer representar na 
AGE por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, acompanhado de cópia 
de documento de identidade do outorgado. Preferencialmente, os instrumentos de mandato com poderes para a 
representação na AGE a que se refere este edital de convocação devem ser encaminhados ao Departamento Jurídico 
da Emissora com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AGE. 
Cópia da documentação poderá ser encaminhada por correio eletrônico para os seguintes endereços: juridico@
cibrasec.com.br e juridico@isecbrasil.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário: assembleias@pentagonotrustee.
com.br. A AGT será instalada em segunda convocação, nos termos da cláusula 8.8 do Termo de Securitização, com 
qualquer número. Ressalta-se, nos termos do artigo 111 do Código Civil, que o não comparecimento dos titulares 
dos CRI e/ou a não deliberação quanto às ordens do dia propostas neste edital, ensejará a continuidade dos atos de 
diligência da Emissora para manutenção do CRI, nos termos previstos nos documentos da operação.

São Paulo, 10 de dezembro de 2019. CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0007581-78.2019.8.26.0009) - Processo 
principal: 0012133-33.2012.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza de Direito da  
2ª Vara Cível Foro Regional IX - Vila Prudente. Faz Saber a Beplas Indústria e Comércio de Plásticos Ltda 
- ME, CNPJ 69.282.887/0001-54, na pessoa de seu representante legal, que a Ação de Procedimento 
Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente, 
condenando a ré ao pagamento de R$ 115.161,23 (agosto/2019), corrigidos monetariamente,  
bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar 

pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários 
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça 

B 11 e 12/12

BRZ CD1 Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF Nº 32.026.307/0001-58 – NIRE 35.235.258.856

Alteração de Contrato Social para Transformação da BRZ Pantheon Investimentos 
Imobiliários Ltda. em Sociedade por Ações de Capital Fechado sob a Denominação 

BRZ CD1 Investimentos Imobiliários S.A., datada de 27/11/2019.
Pelo presente instrumento particular Nessim Daniel Sarfati e Brasia II Properties Investimentos Imobiliários S.A. Únicos 
sócios da sociedade empresária de responsabilidade limitada denominada BRZ CD1 Investimentos Imobiliários Ltda., tem 
entre si justo e contratado alterar o seu contrato social, nos seguintes termos e condições: 1 1.1 os sócios decidem aprovar, 
por unanimidade e sem qualquer ressalvas, a transformação do tipo societário da Sociedade de sociedade empresária de 
responsabilidade limitada para sociedade por ações de capital fechado. (i) a nova denominação da Sociedade será BRZ 
CD1 Investimentos Imobiliários S.A. Nada mais. Jucesp sob o NIRE 3530054553-2 e registrada sob o nº 621.002/19-7 em 
03/12/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Mac Cyrela Italia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
NIRE 35.220.086.698 - CNPJ/MF 07.568.220/0001-65

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local: 26.11.2019, 10 hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy Attié 
Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.513.946,00, sendo R$ 1.163.946,00 
direcionados a absorção de prejuízos e R$ 350.000,00 por serem considerados excessivos, mediante o cancelamento 
de 1.513.946 quotas, com valor de R$ 1,00 cada, sendo 908.368 quotas de propriedade da Mac Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., 302.789 quotas de propriedade da Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, e 
302.789 quotas de propriedade da São José Desenvolvimento Imobiliário 1 Ltda., o valor das quotas canceladas a 
título de capital excessivo será restituído às Quotistas em moeda corrente nacional, passando o capital social de R$ 
1.589.505,00 para R$ 75.559,00 dividido em 75.559 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar todos os 
documentos necessários. Nada mais. São Paulo, 26.11.2019. Sócias: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e 
Participações - Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Mac Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 
Moise Matalon e David Ades, São José Desenvolvimento Imobiliário 1 Ltda.. Alberto Jorge Filho e Mauro Cunha Silvestri

Praça Oiapoque Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda.
CNPJ/MF 07.583.344/0001-10 - NIRE 35.220.086.752

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 26.11.2019, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte,  São 
Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy 
Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.016.628,00 sendo R$ 154.628,00 
para absorção de prejuízo e R$ 862.000,00 por serem considerados excessivos em relação ao objeto, com o 
cancelamento de 1.016.628 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 711.640 quotas de titularidade da 
sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, e 304.998 quotas de titularidade da sócia 
São José Desenvolvimento Imobiliário 1 Ltda., as quais receberão o valor da redução em moeda corrente do 
país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Desta forma, o capital passa de R$ 1.297.313,00 para R$ 
280.685,00, dividido em 280.685 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar todos os documentos necessários. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 26.11.2019. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e 
Participações - Miguel Maia Mickelberg - Diretor, Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Procuradora, São José 
Desenvolvimento Imobiliário 1 Ltda - Alberto Jorge Filho - Administrador, Mauro Cunha Silvestri - Administrador

Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.
CNPJ/MF 32.318.927/0001-60 - NIRE 35300529871

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica Jaguar 6 
S.A. (“Companhia”), situada na Rua Casa do Ator, nº 1155, 3º andar, conjunto 31, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em 
vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: César Augusto Ramírez Rojas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do 
Dia e Deliberação: Aprovação da Transferência da Sede Social da Companhia. Decidiram os acionistas presentes, 
por unanimidade, aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para a Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 703, sala 1, Vila Gertrudes, 
São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata 
na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes 
na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. César Augusto Ramírez Rojas e Carlos 
Ribeiro) e Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP 
nº 618.035/19-9 em 29/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.
CNPJ/MF nº 32.578.582/0001-84 - NIRE 35300530756

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A. (“Companhia”),
situada na Rua Casa do Ator, nº 1155, 4º andar, conjunto 41, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: 
Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei n° 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme
se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: César Augusto Ramirez Rojas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: Aprovação da Transferência da Sede Social da Companhia. Decidiram os acionistas
presentes, por unanimidade, aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia no Município de São Paulo, Estado de São
Paulo, para a Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 504, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, 
CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após
lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista (p. César Augusto Ramirez Rojas e Carlos Ribeiro) e Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. 
Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP nº 618.036/19-2 em 29/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ/MF 27.966.089/0001-00 NIRE 35300504780

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica 
Itaquerê S.A. (“Companhia”), situada na Rua Casa do Ator, n° 1155, 10° andar, parte, Vila Olímpia, cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata 
através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: César Augusto Ramírez Rojas; Secretária: Andréa 
Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: Aprovação da Transferência da Sede Social da 
Companhia. Decidiram os acionistas presentes, por unanimidade, aprovar a alteração do endereço da sede 
social da Companhia no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para a Avenida das Nações Unidas, n° 
14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 504, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. 
Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário 
que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. César Augusto Ramírez Rojas e Carlos 
Ribeiro) e Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 618.030/19-0 em 29/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ/MF 32.318.903/0001-01 - NIRE 35300529898

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica Jaguar 9 
S.A. (“Companhia”) situada na Rua Casa do Ator, nº 1155, 6º andar, conjunto 62, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
Presidente: César Augusto Ramírez Rojas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: 
Aprovação da Transferência da Sede Social da Companhia. Decidiram os acionistas presentes, por unanimidade, 
aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
a Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, 
CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de 
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. César Augusto Ramírez Rojas e Carlos Ribeiro) e 
Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP 
nº 618.037/19-6 em 29/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF nº 27.967.152/0001-14 - NIRE 35300504828

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no Artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica Tibagi S.A. 
(‘”Companhia”), situada na Rua Casa do Ator, nº 1155, 12º andar, parte, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
Presidente: César Augusto Ramírez Rojas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: 
Aprovação da Transferência da Sede Social da Companhia. Decidiram os acionistas presentes, por unanimidade, 
aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
a Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, 
CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de 
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. César Augusto Ramírez Rojas e Carlos Ribeiro) e 
Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP 
nº 618.756/19-0 em 02/12/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ/MF 27.828.394/0001-27 - NIRE 35300504488

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica Aguapeí S.A. 
(“Companhia”), situada na Rua Casa do Ator, nº 1155, 11º andar, parte, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
Presidente: César Augusto Ramírez Rojas; Secretária:  Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: 
Aprovação da Transferência da Sede Social da Companhia. Decidiram os acionistas presentes, por unanimidade, 
aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
a Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, 
CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de 
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica  Paulista (p. César Augusto Ramírez Rojas e Carlos Ribeiro) e 
Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. Andrea Mazzaro Carlos de  Vincenti - Secretária. JUCESP 
nº 619.339/19-6 em 02/12/2019. Gisela  Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Anhumas S/A
CNPJ/MF nº 52.830.114/0001-62

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de março de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)

Antonio Carlos Coutinho Nogueira – Diretor Edson Firmino de Paula – Contador CT CRC 1SP 160.467/O-0

31/03/2019 31/03/2018
Saldo do Início do Exercício (98.094.241,43) (18.931.308,84)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (24.678.327,73) (79.162.932,59
Saldo Final do Exercício (122.772.569,16) (98.094.241,43)

Ativo 31/03/2019 31/03/2018
Ativo Circulante 774.829,67 739.881,85
Disponível 54.829,55 19.881,73
Bancos Conta Movimento 54.829,55 336,09
Aplicações Financeiras – 19.545,64
Crédito 720.000,12 720.000,12
Empréstimos aos sócios 720.000,12 720.000,12
Ativo não Circulante 10.035.683,82 3.930.283,32
Investimentos: Participações Societárias 10.035.683,82 3.930.283,32
Total do Ativo 10.810.513,49 4.670.165,17

Balanço Patrimonial
Passivo 31/03/2019 31/03/2018
Passivo Circulante 2.385.431,55 2.171.255,50
Contas a Pagar 2.385.431,55 2.171.255,50
Passível Elegível a Longo Prazo 72.000,00 48.000,00
Conta Corrente dos sócios 72.000,00 48.000,00
Patrimônio Líquido 8.353.081,94 2.450.909,67
Capital Social 129.491.430,00 98.910.930,00
Reserva de Legal 1.634.221,10 1.634.221,10
Lucros Acumulados (122.772.569,16) (98.094.241,43)
Total do Passivo 10.810.513,49 4.670.165,17

31/03/2019 31/03/2018
Despesas Administrativas e Fiscais (39.603,85) (48.713,91)
Impostos e taxas (119.301,92) (894,43)
Despesas Financeiras (625.048,87) (531.994,12)
Receitas Financeiras 226,41 990,37
Lucro Operacional (783.728,23) (580.612,09)
Resultado Equivalência Patrimonial (23.894.599,50) (78.582.320,50)
Resultado Exercício antes CSLL/ IRPJ (24.678.327,73) (79.162.932,59)
Lucro Líquido do Exercício (24.678.327,73) (79.162.932,59)

Demonstração do Resultado

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos

As demonstrações financeiras completas, contendo Notas Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Auto Defesa Brasil Tecnologia e Monitoramento de Sistemas Eletrônicos SPE Ltda.
C.N.P.J 30.609.644/0001-42 - NIRE 3523104036-8

Ata de Assembleia Geral de Transformação de Sociedade SPE Limitada em Sociedade por Ações realizada em 1/6/19
Data, Hora e Local: Ao 1/6/19, às 14hs, na sede, com a presença de todos os sócios. Mesa: Nelson Santini Neto - Presidente; Flá-
vio Alexandre de Souza - Secretário. secretário, ficando assim constituída a mesa. Deliberações Tomadas pela Unanimidade: (i) Foi 
aprovada a transformação da sociedade, de empresária SPE limitada para sociedade anônima, passando a ser regida por seu Estatuto 
Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e demais disposições legais aplicáveis, os sócios 
passam à condição de acionistas, recebendo tantas ações nominativas ordinárias, sem valor nominal, quantas forem as quotas de sua 
propriedade; (ii) foi aprovada a alteração do objeto social da Companhia, passando a ter as atividades de: Artigo 1. Atividade de monito-
ramento de sistemas de segurança eletrônico – CNAE 80.20-0-01; Artigo 2. Outras atividades de serviços prestados principalmente às 
empresas não especificadas anteriormente – CNAE 82.99-7-99; Artigo 3. Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia 
da informação – CNAE 6209-1-00; Artigo 4. Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador - CNAE 7739-0-99; Artigo 5. Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áudio e vídeo - CNAE 47.53-9-00; Artigo 6. Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática - CNAE 
47.51-2-01. (iii) foi aprovado o aumento do Capital Social da companhia no valor de R$ 270.000,00, representados por 270.000 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas pelo preço de emissão total de R$ 270.000,00, passando 
de R$ 30.000,00 para R$ 300.000,00; (iv) foi aprovado a subscrição e integralização das ações conforme Boletim de Subscrição; (v) 
foi aprovado o Estatuto Social; (vi) Colocada em votação a eleição da diretoria verificou-se a eleição do Nelson Santini Neto, acima 
qualificado, para o cargo de Diretor Presidente, bem como os Srs. Arnaldo Costa Vargas e Leonardo Nogueira Valverde de Morais, 
para o cargo de Diretor sem designação específica, com as funções a eles atribuídas pelo Estatuto Social da Companhia ora aprovado. 
Os diretores ora nomeados declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão incursos em nenhum crime que os impeçam 
de exercer atividades mercantis ou administrar a Sociedade. Assim sendo, os Diretores foram então investidos em seus cargos, mediante 
assinatura dos respectivos termos de posse, após o cumprimento das formalidades legais, com mandato de 2 anos, sendo permitida a 
reeleição, e permanecerão em seus cargos até a eleição de seus respectivos substitutos; (vii) foi aprovada a alteração da razão social da 
Companhia, a qual passa a se denominar Auto Defesa Brasil Tecnologia e Monitoramento de Sistemas Eletrônicos S/A., Finalmen-
te, por unanimidade, decidiu-se pela não instalação do Conselho Fiscal da Companhia neste momento. Nada mais. Campinas, 1/6/19. 
Jucesp sob o NIRE nº 3530054018-2 e registrada sob o nº 431.413/19-8 em 14/08/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/ME nº 04.517.241/0002-44 - NIRE nº 35.300.538.65-0

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 08.11.2019
Data, hora, local: 08.11.2019, 10hs, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sra. Maria Amélia Paula Cesar Lopes, Secretário: Sr. Ciro Cambi Gou-
veia. Deliberações: (i) a constituição, pela Companhia, do penhor sobre (a) 9 quotas de titularidade da Companhia 
e de emissão da Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. (“Ecotottal” e “Quotas”, respectivamente), em favor do Ban-
co Original S.A. (“Original”), por meio do “Instrumento Particular de Penhor de Quotas em Garantia e Outras Aven-
ças”, a ser celebrado entre a Companhia e a Essencis Soluções Ambientais S.A. (“Essencis” e, quando em conjunto 
com a Companhia, “Quotistas”), na qualidade de devedoras e outorgantes da garantia pignoratícia, o Original, na 
qualidade de credor e outorgado da garantia pignoratícia, e, ainda, na qualidade de interveniente anuente, a Ecotot-
tal (“Penhor Original” e “Contrato de Penhor Original”, respectivamente), em garantia do integral e pontual 
cumprimento das obrigações assumidas pela sua controladora Solví Participações S.A. (“Solví”) no âmbito de deter-
minados contratos de prestação de garantia celebrados entre a Solví e o Original (“CPGs Original” e “Obrigações 
Garantidas Original”, respectivamente); e (b) 91 Quotas em favor do Itaú Unibanco S.A. (“Itaú”), do Banco Bra-
desco S.A. (“Bradesco”) e do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander” e, quando em conjunto com o Itaú e o 
Bradesco, “Sindicato”), por meio do “Instrumento Particular de Penhor de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, 
a ser celebrado entre as Quotistas, na qualidade de devedoras e outorgantes da garantia pignoratícia, o Sindicato, na 
qualidade de credores e outorgados da garantia pignoratícia, e, ainda, na qualidade de interveniente anuente, a Eco-
tottal (“Penhor Sindicato” e “Contrato de Penhor Sindicato”, respectivamente), em garantia do integral e 
pontual cumprimento das obrigações assumidas pela Solví no âmbito de determinados contratos de prestação de 
fi ança individuais celebrados entre a Solví e o Sindicato (“CPGs Sindicato” e “Obrigações Garantidas Sindi-
cato”, respectivamente); (ii) autorizar a administração da Companhia a praticar quaisquer atos e celebrar quaisquer 
documentos necessários à constituição do Penhor Original e do Penhor Sindicato, incluindo, mas não se limitando, à 
celebração do Contrato de Penhor Original e do Contrato de Penhor Sindicato, bem como eventuais termos delibera-
ção de garantias, aditamentos e procurações; e (iii) autorizar a representação da Companhia no âmbito de todos e 
quaisquer instrumentos formalizados no âmbito da constituição do Penhor Original e do Penhor Sindicato, incluindo 
eventuais termos de liberação de garantias, aditamentos e procurações: (a) por 2 diretores, em conjunto; ou (b) por 
1 diretor em conjunto com 1 procurador constituído nos termos do artigo 18 do estatuto social da Companhia. En-
cerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 08.11.2019. Acionista: Solví Participações S.A. (por Celia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcelos e Lucas Quintas Radel) e Essencis Soluções Ambientais S.A. (por Ciro Cambi Gou-
veia e Eduardo Azzari). JUCESP nº 611.786/19-9 em 28.11.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ENEPLAN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 31.689.171/0001-01 - NIRE: 35.300.522.583

Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 02 de Dezembro de 2019
Data e horário: 02 de dezembro de 2019, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia, na capital do estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 1º andar, conjunto 12, sala 07, Vila Olímpia, CEP 04547-005. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença 
da totalidade dos acionistas, em conformidade com o artigo 124, §4º da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Mário de 
Queiroz Galvão, como Presidente; e Edison Martins, como Secretário. Ordem do dia: Deliberar sobre a eleição do Diretor de 
Operações da Companhia. Deliberações: Os acionistas resolveram, por unanimidade, e atendendo às necessidades atuais 
da Companhia: 1. Eleger para o cargo de Diretor de Operações da Companhia, o senhor Carlos Alberto Marini, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG 16437028-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 115.509.098-51, 
cujo mandato vigorará até o dia 23 de agosto de 2021. 1.2. O membro ora eleito declarou, sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

-

Diretor Presidente: José Gilberto de Azevedo Branco Valentim, brasileiro, casado, engenheiro civil, porta-

Diretor Corporativo: 
Edison Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 9.732.139 SSP/SP, 

de Carvalho, 1510, Vila Olímpia, CEP: 04547-005. 2.1. As respectivas declarações de desimpedimento constam devidamente 
arquivadas na sede da Companhia, registradas no respectivo livro de Reuniões da Diretoria. Encerramento e lavratura da 
ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta 
a sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente. Acionistas presentes: Galvão 

Mesa: Mário de Queiroz Galvão - Pre-
sidente, Edison Martins - Secretário. JUCESP nº 630.859/19-0 em 09/12/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF 25.197.233/0001-57 - NIRE 35300500334

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica Itaúnas S.A. 
(“Companhia”), situada na Rua Casa do Ator, nº 1155, 12º andar, parte, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
Presidente: César Augusto Ramirez Rojas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberação: 
Aprovação da Transferência da Sede Social da Companhia. Decidiram os acionistas presentes, por unanimidade, 
aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
a Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 604, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, 
Cep 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de 
sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes na reunião: 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. César Augusto Ramirez Rojas e Carlos Ribeiro) e 
Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP 
nº 618.034/19-5 em 29/11/2019. Gisela Simiema Ceschin -  Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 7 S.A.
CNPJ/MF 32.578.606/0001-03 - NIRE 35300530748

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 05 de novembro de 2019, às 09h, na Sede Social da Interligação Elétrica Jaguar 7 
S.A. (“Companhia”),  situada na Rua Casa do Ator, nº 1155, 3º andar, conjunto 32, Vila Olímpia, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades previstas no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em 
vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente: César Augusto Ramírez Rojas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do 
Dia e Deliberação: Aprovação da Transferência da Sede Social da Companhia. Decidiram os acionistas presentes, 
por unanimidade, aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para a Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 704, sala 1, Vila Gertrudes, 
São Paulo/SP, CEP 04794-000. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata 
na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e por todos os acionistas presentes 
na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. César Augusto Ramírez Rojas e Carlos 
Ribeiro) e Carlos Ribeiro. São Paulo, 05 de novembro de 2019. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. JUCESP 
nº 618.029/19-9 em 29/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Kenoby Soluções em Recursos Humanos S.A. 
CNPJ/ME nº 22.054.024/0001-66 – NIRE 35.300.482.255

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de dezembro de 2019
Data, Hora e Local: Aos 02/12/2019, às 10 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Marcel Lotufo Soares. Secretário: Ricardo 
Marques Barcelos. Ordem do dia: Deliberar, nos termos do Estatuto Social da Companhia sobre a (i) constituição de 
garantias a serem outorgadas no âmbito da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, em Série Única, Para Colocação Privada da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
conforme estabelecido no “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Com Garantia Real, em Série Única, para Colocação Privada, da Kenoby Soluções em Recursos 
Humanos S.A.” (“Escritura”), a ser aprovada em sede de AGE da Companhia; (ii) autorização para que a diretoria atualize 
os registros da Companhia e celebre todos os documentos necessários para a formalização da deliberação constante do 
item (i) acima; e (iii) ratificação dos atos já praticados pela Companhia e seus dirigentes para a realização e implementação 
das deliberações aqui aprovadas. Deliberações: Os Conselheiros aprovam, por unanimidade, desde que aprovada pelos 
Acionistas da Companhia em sede de AGE convocada para a presente data, pela Diretoria da Companhia: (i) a constituição 
das seguintes garantias: (a) Garantia Real: Cessão fiduciária da totalidade dos direitos creditórios de que a Companhia é 
titular em decorrência da celebração de determinados contratos de prestação de serviço pela Companhia, a ser formalizada 
por meio do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Recebíveis, Contas Correntes e Outras Avenças” (“Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); e (b) Garantia Fidejussória: A fiança ser prestada pelo Sr. Marcel Lotufo 
Soares, RG nº 32.215.036-X (SSP/SP) e CPF/ME nº 343.119.428-18, na qualidade de fiador (“Fiador”); para garantir todas 
as obrigações da Companhia nos termos das Debêntures, da Escritura e do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer 
natureza previstos nos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839, da Lei nº 10.406, 
de 10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”) e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme 
alterada (“Código de Processo Civil”), pelo pagamento integral de todos as Obrigações Garantidas (conforme definido 
na Escritura), independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida (“Fiança”); (ii) a 
autorização para que a diretoria da Companhia tome todas as medidas necessárias para a implementação e formalização 
das deliberações ora aprovadas no item (i) supra, incluindo, mas não se limitando, ao Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios; (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Companhia e seus dirigentes para a realização 
e implementação das deliberações aqui aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, 
sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 02/12/2019. Assinaturas: Mesa: Marcel Lotufo Soares – Presidente; Ricardo 
Marques Barcelos – Secretário. JUCESP nº 631.263/19-6 em 09/12/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Konduto Serviços de Análise de Fraude e Comportamento Ltda - EPP.
CNPJ nº 19.780.395/0001-10 - NIRE 35.228.221.632
Ata da Reunião de Sócios realizada em 22/02/17.

Aos 22/02/17, às 10 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Tom Markun Canabarro; Secretário: Milton Tavares Neto. Deliberações: 1. Aprovaram a transformação do tipo societário da 
Sociedade, de Limitada para Sociedade Anônima de capital fechado, passando a ser denominada Konduto Internet Data Technology S/A, constituída e existente conforme as disposições da Lei n° 6.404/76 e 
suas alterações posteriores. 1.1. Dada a transformação da Sociedade em uma Sociedade Anônima de capital fechado, são emitidas e conferidas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para cada 
quota do capital social da Sociedade, detidas pelos sócios, e atuais acionistas da Sociedade. Dessa forma, na presente data as ações de emissão da Sociedade encontram-se distribuídas da seguinte forma: 
Sócio - Ações - R$ - %: Tom Markun Canabarro - 227.880 - 227.880,00 - 37,98%; Milton Tavares Neto - 227.880 - 227.880,00 - 37,98%; Daniel Tadeu Bento - 108.240 - 108.240,00 - 18,04%; André Augusto 
Nogueira Alves - 12.000 - 12.000,00 - 2%; Adriano Rogério Santana de Oliveira - 12.000 - 12.000,00 - 2%; Raphael Anaute Ferraz de Sampaio - 12.000 - 12.000,00 - 2%; Total: 600.000 - 600.000,00 - 100%. § 
1º - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 1.2. A Companhia deverá formalizar os livros societários obrigató-
rios, nos termos da Lei das S/A. 1.3. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 membros, conforme disposto no Estatuto Social. 2. Aprovar a eleição, para um mandato de 3 tanos, dos 
seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia, os quais serão investidos nos cargos mediante assinatura de Termo de Posse: Tom Markun Canabarro, CPF/MF nº 841.666.655-53, e Milton Tava-
res Neto, CPF/MF nº 776.443.955-04. 2.1. A remuneração global dos membros da Diretoria levará em consideração as regras estabelecidas no artigo 152 da Lei das S/A e será aprovada pelos acionistas da 
Companhia, reunidos em Assembleia Geral, a cada exercício. 2.2. Consignar que, os membros da Diretoria, ora eleitos, aceitaram o cargo e declaram, cada um deles, sob as penas da Lei, que não estão impe-
didos de exercer a administração da Companhia por lei especial, nem condenados ou sob os efeitos da condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime fali-
mentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
contra a fé pública ou a propriedade. 3. Aprovaram o aumento de capital social da Companhia dos atuais R$ 600.000,00, totalmente subscrito e integralizado, para R$ 697.674,42 novas ações ordinárias nomina-
tivas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 7,17 cada uma, calculado com base no preço previsto no Contrato de mútuo conversível em participação societária firmado entre a Companhia e Lyra 
Network Telecomunicações Ltda, em 30.09.2015, e a Companhia e Mauricio Alouan, Joseph Meyer Nigri e ZZL Participações Ltda, em 24.05.2016, todos doravante denominados “Novos Acionistas” e 
qualificados no Boletim de Subscrição mencionado no item 3.1 abaixo. 3.1. As novas ações ora emitidas pela Companhia foram subscritas e integralizadas, conforme demonstrado no Boletim de Subscrição que 
figura como Anexo I da presente Ata, sendo certo que o valor de R$ 97.674,42 oi atribuído para a conta Capital Social e R$ 602.325,58 foram atribuídos para a conta Reserva de Capital – Ágio na Subscrição de 
Ações. 3.2. Os acionistas presentes renunciaram expressamente ao seu direito de preferência na subscrição das novas ações em favor dos Novos Acionistas, nos termos do artigo 171, § 1º da Lei das S/A. 4. Em 
decorrência da deliberação aprovada no item 3. acima, o caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 697.674,42 dividido em 697.674 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 5. Além disso, após aprovação do aumento de capital mencionado no item 3. acima, ações de 
emissão da Sociedade passam a ser distribuídas da seguinte forma: Sócio - Ações - R$ - %: Tom Markun Canabarro - 227.880 - 227.880,00 - 32,6628%; Milton Tavares Neto - 227.880 - 227.880,00 - 32,6628%; 
Daniel Tadeu Bento - 108.240 - 108.240,00 - 15,5144%; Lyra Network Telecomunicações Ltda - 69.767 - 69.767,44 - 10,0000%; Mauricio Alouan - 13.953 - 13.953,49 - 2,0000%; André Augusto Nogueira Alves 
- 12.000 - 12.000,00 - 1,7200%; Adriano Rogério Santana de Oliveira - 12.000 - 12.000,00 - 1,7200%; Raphael Anaute Ferraz de Sampaio - 12.000 - 12.000,00 - 1,7200%; Joseph Meyer Nigri - 6.977 - 6.976,74 
- 1,0000%; ZZK Participações Ltda - 6.977 - 6.976,74 - 1,0000%; Total: 697.674 - 697.674,41 - 100%. 6. Aprovar o Estatuto Social, que figura como Anexo II da presente Ata e passará a reger a Companhia. 7. 
Por fim, os Acionistas autorizam os Diretores da Companhia a tomarem todas as medidas necessárias para a implementação das deliberações ora tomadas, inclusive no que se refere ao registro de documentos 
e à atualização dos dados da Companhia perante os órgãos competentes, bem como a elaboração de todos os livros necessários. Encerramento: Nada mais. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, 
Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Konduto Internet Data Technology S/A é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. A sociedade tem sede 
e foro em SP/SP, podendo, por deliberação da Diretoria, instalar ou extinguir filiais, agências, representações ou outras dependências em quaisquer localidades, no país, ou no exterior. Artigo 2º - A Companhia 
terá como objetivo social (i) a prestação de serviços de análise de projetos, referentes à internet; (ii) o processamento de dados com a respectiva emissão de relatórios e críticas; (iii) os serviços de entrada de 
dados para processamento, desenvolvimento de sistemas e desenho de páginas para internet (web design); e (iv) serviços de hospedagem na internet. Artigo 3º - A Companhia terá prazo de duração indetermi-
nado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 4º - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ R$ 697.674,42 dividido em 697.674 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § 
1º – Em caso de aumento de capital social, os Acionistas, na forma da lei, terão preferência para subscrição de novas ações, na proporção do número de ações que possuírem. § 2º – O direito de preferência à 
subscrição de novas ações deve ser exercido no prazo fixado pela Assembleia Geral, o qual não pode ser inferior a 30 dias, a partir da primeira publicação no Diário Oficial do Estado, do respectivo Aviso aos 
Acionistas. § 3º – As ações representativas do capital social da Companhia são indivisíveis em relação à Companhia, sendo que cada ação ordinária nominativa corresponderá um voto nas deliberações da As-
sembleia Geral da Companhia. § 4º – A Companhia pode emitir cautelas, certificados e títulos múltiplos de ações, documentos esses que deverão ser assinados por 2 Diretores. Artigo 5º - A Companhia poderá 
adquirir suas próprias ações nos casos e limites permitidos em lei. § único - As ações adquiridas serão mantidas em tesouraria, e não farão jus a dividendos, tampouco gozarão do direito de voto. Capítulo III - 
Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Companhia, tendo os poderes e as atribuições que a lei lhe confere. Artigo 7º - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á nos quatro 
primeiros meses após o encerramento do exercício social, na sede da Companhia, com os objetivos definidos na Lei, observadas em sua convocação, instalação e deliberação as prescrições legais pertinentes 
e as disposições do presente Estatuto. Artigo 8º - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem e serão convocadas com, no mínimo, 08 (oito) dias corridos de ante-
cedência, sendo presididas pelo Diretor-Presidente da Companhia ou, na sua ausência, por seu substituto, e secretariadas por um acionista ou administrador da Companhia escolhido pelo Presidente da Assem-
bleia dentre os presentes à reunião. § único – Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 9º - As reuniões 
da Assembleia Geral poderão validamente instalar-se com a presença da maioria dos Acionistas e suas deliberações serão tomadas pela maioria absoluta de votos dos Acionistas presentes à reunião, ressalva-
das as hipóteses previstas na Lei n º 6.404/76, que exijam quórum qualificado de aprovação. § Único – O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 01 ano, 
que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado que o represente. Artigo 10 – Compete à Assembleia Geral: (i) eleger os Diretores, podendo destituí-los a qualquer tempo, fixando a remuneração 
mensal individual e a verba global; (ii) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando, previamente, suas políticas empresariais, projetos, orçamentos anuais e planos de negócios, bem como 
suas revisões anuais; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia, examinando, a qualquer tempo, as atas, livros e papéis da Companhia, solicitando informações sobre contratos celebrados, ou em vias 
de celebração e quaisquer outros atos da Companhia; (iv) manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras, definir a política de dividendos e propor a 
destinação do lucro líquido de cada exercício; (v) deliberar sobre aumento e redução de capital da Companhia; (vi) deliberar sobre as condições e oportunidade de emissão de debêntures previstas nos incisos VI 
a VIII do Artigo 59 da Lei das Sociedades Anônimas, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo; (vii) deliberar sobre as condições de emissão de notas promissórias destinadas à distribuição pública, nos termos 
da legislação em vigor; (viii) deliberar sobre a seleção e/ou destituição dos auditores externos da Companhia; (ix) deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem da Companhia, assim como 
a celebração de contratos de qualquer natureza, cujo valor ultrapasse R$ 20.000,00 (vinte mil reais); (x) deliberar sobre a contratação de empréstimo ou assunção de dívida do qual resulte o endividamento da 
Companhia, além dos limites previstos no orçamento anual; (xi) autorizar a celebração de contratos, de qualquer valor, com acionistas ou com pessoas a eles relacionadas; (xii) pronunciar-se sobre os assuntos 
que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação; (xiii) constituir qualquer espécie de garantia, de qualquer valor, em negócios que digam respeito a seus interesses e atividades; (xiv) declarar dividendos à 
conta de lucro apurado em balanços semestrais ou em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como declarar juros sobre 
capital próprio; Capítulo IV - Diretoria - Artigo 11 – A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de, no mínimo, 02 Diretores e, no máximo, 05 Diretores, todos residentes no país, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos. § 1º - É dispensada a caução aos diretores para o exercício do mandato. § 2º - O 
mandato dos Diretores ficará automaticamente prorrogado até a posse dos novos eleitos. § 3º - Os diretores serão empossados, mediante termo lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, permanecen-
do sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por Ações. No caso de reeleição, é dispensada essa formalidade. § 4º  
– A remuneração global ou individual da Diretoria será anualmente fixada e individualizada pela Assembleia Geral. Artigo 12 - Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, compete à Diretoria como colegiado indicar, 
dentre os seus membros, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do substituído, perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a ser decidido pela primeira reunião da 
Assembleia Geral que se realizar, atuando o substituto então eleito até o término do mandato em curso da Diretoria. Artigo 13 – Compete à Diretoria: (i) submeter à aprovação da Assembleia Geral os planos de 
trabalho e orçamento anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão da Companhia, promovendo a sua execução nos termos aprovados; (ii) dar cumprimento às deliberações da Assembleia 
Geral; e (iii) praticar todos os atos de administração, tendo os mais amplos e gerais poderes, podendo assinar contratos, assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar, avalizar títulos de 
emissão da Companhia, abrir e encerrar contas bancárias, efetuar saques e movimentação bancária, assinar, enfim, todos os papéis de interesse social, inclusive cheques e escrituras; § 1º - Para constituição de 
procuradores, bem como para revogação dos mandatos, será obrigatória a assinatura conjunta de dois Diretores, sendo que os prazos de duração das procurações não poderão ser superiores a um ano, exceto 
nos casos de procurações “ad judicia” para as quais poderão ser outorgadas por maior prazo ou por prazo indeterminado. § 2º - A representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele e 
perante terceiros, se dará de forma individual por qualquer um dos Diretores, inclusive para recebimento de citações e notificações judiciais ou administrativas. Artigo 14 – A Diretoria, sempre que houver neces-
sidade, reunir-se-á por convocação escrita de qualquer dos Diretores e as reuniões serão instaladas com a presença de 2 membros no exercício do cargo, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos. 
Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 15 - O Conselho Fiscal da Companhia não terá caráter permanente, e funcionará nos exercícios sociais em que for instalado por solicitação dos acionistas, na forma da lei. 
§ 1º - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de 3 membros efetivos e respectivos suplentes, e terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos em lei, devendo a Assembleia Geral 
que os eleger fixar a respectiva remuneração. § 2º - O Conselho Fiscal funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. § 3º – As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e consignadas no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 16 - O Exercício Social terá início em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31 de 
dezembro de cada ano, quando serão levantados, com base na escrituração mercantil da Companhia, o Balanço geral e demonstrações financeiras em conformidade com o Artigo 176 da Lei 6.404/76. Artigo 17 
- Dos lucros líquidos apurados em balanço serão deduzidos 5% para a constituição do fundo de reserva legal até o limite de 20% do capital social. O saldo dos lucros deverá observar a seguinte destinação: a) 
mínimo de 25 % para dividendos aos acionistas; b) saldo remanescente, a que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 18 – A Companhia poderá pagar aos seus acionistas juros sobre o capital próprio, 
os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 19 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais e/ou trimestrais, podendo com base neles declarar, por deliberação da Assembleia 
Geral, dividendos intermediários e intercalares ou juros sobre o capital próprio. Os dividendos intermediários e intercalares e juros sobre o capital próprio previstos neste Artigo poderão ser imputados ao dividen-
do mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 20 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral de Acionis-
tas. § único – Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e fixar os honorários, que deverão funcionar no período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais e 
Transitórias - Artigo 21 – Os casos omissos e as hipóteses não previstas neste Estatuto serão solucionadas pelos dispositivos da legislação em vigor, em especial pela Lei n º 6.404/76. Artigo 22 - Fica eleito o 
foro da Comarca de São Paulo como o único competente para dirimir questões oriundas da interpretação do presente instrumento. São Paulo/SP, 22/02/017. Jucesp sob NIRE 3530050328-7 e registrada sob o 
nº 171.820/17-4 em 12/04/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Movvi Logística Ltda
CNPJ/ME nº 23.864.838/0007-14 – NIRE 35.902.405.984

Requerimento de Nomeação de Fiel Depositário da nossa Filial Campinas
Movvi Logística Ltda, matriz, sociedade empresária limitada, registrada na JUCEMG – Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais sob NIRE nº 312.0276802-9 em sessão de 16/12/1987, Inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0001-29, com sede 
na Rua Dois, nº 230 – Distrito Industrial Riacho das Pedras, na cidade de Contagem/MG – CEP: 32250-010, representada 
pelo administrador não-sócio Sr. Gustavo Ribeiro de Paiva, brasileiro, nascido em 05/11/1979, natural de Belo Horizonte, 
casado pelo regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador do RG nº 8.345.646 SSP/MG e do CPF nº 
013.769.626-40, residente e domiciliado na cidade de Barueri- SP, na Rua País de Gales, 378 – Alphaville – CEP: 06474-130, 
Requer por meio de seu administrador não-sócio devidamente qualificado, a nomeação do Sr. Cicero Pereira Nunes, brasileiro, 
empresário, casado no regime de separação de bens, nascido em 10/12/1978, portador do RG nº 28.715.084, expedida pela 
SSP/SP e CPF. nº 269.425.418-77, residente e domiciliado na Rua Isabel Rodrigues, nº 19, quadra L9, Condomínio Lauerz, 
bairro Swiss Park, Campinas-SP, CEP: 13049-505, como Fiel Depositário do Armazem Geral da Filial localizada no Estado 
de São Paulo, no endereço Estrada Municipal Jose Sedano, 854 – módulos 13, 14, 15, e 16 do Galpão C – Distrito Industrial, 
Bairro Boa Vista, Campinas/SP, CEP: 13069-387, inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0007-14, registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob NIRE nº 359.024.0598-4. Nestes Termos P. Deferimento. Contagem, 06 de agosto de 2019. Movvi 
Logística Ltda. Sr. Gustavo Ribeiro de Paiva/Administrador não-sócio. O nomeado declara, expressamente, em cumprimento 
à legislação em vigor, que não está sendo processado, e nunca foi condenado, por crimes cuja pena vede o acesso a cargos ou 
funções mercantis e comerciais e que aceita o cargo e as atribuições que lhe são inerentes. Sr. Cicero Pereira Nunes – Fiel 
Depositário/CPF nº 269.425.418-77.

Termo de Nomeação de Administrador de Armazém Geral
A empresa Movvi Logística Ltda., matriz, sociedade empresária limitada, registrada na JUCEMG – Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob NIRE nº 312.0276802-9 em sessão de 16/12/1987, Inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0001-29, com sede 
na Rua Dois, nº 230, Distrito Industrial Riacho das Pedras, na cidade de Contagem/MG, CEP: 32250-010, neste ato representada 
pelos Administradores não-sócios Sr. Cicero Pereira Nunes, brasileiro, empresário, casado no regime de separação de bens, 
nascido em 10/12/1978, portador do RG nº 28.715.084, expedida pela SSP/SP e CPF nº 269.425.418-77, residente e domiciliado 
na Rua Isabel Rodrigues, nº 19, quadra L9, Condomínio Lauerz, bairro Swiss Park, Campinas-SP, CEP: 13049-505, e Sr. Gustavo 
Ribeiro de Paiva, brasileiro, empresário, casado sob regime de separação total de bens, nascido em 05/11/1979, portador do 
RG nº 8.345.646 SSP/MG e do CPF nº 013.769.626-40, residente e domiciliado na Rua País de Gales, nº 378, bairro Alphaville, 
Barueri-SP, CEP: 06.474-130, nomeia como Administrador Geral de Armazém, o Sr. Cicero Pereira Nunes, brasileiro, 
empresário, casado no regime de separação de bens, nascido em 10/12/1978, portador do RG nº 28.715.084, expedida pela 
SSP/SP e CPF nº 269.425.418-77, residente e domiciliado na Rua Isabel Rodrigues, nº 19, quadra L9, Condomínio Lauerz, bairro 
Swiss Park, Campinas-SP, CEP: 13049-505, da Filial da empresa Movvi Logística Ltda., localizada no Estado de São Paulo, no 
endereço Estrada Municipal Jose Sedano, 854 – módulos 13, 14, 15, e 16 do Galpão C – Distrito Industrial, Bairro Boa Vista, 
Campinas/SP, CEP: 13069-387, inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0007-14, registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob NIRE nº 359.024.0598-4, devendo o mesmo assumir as responsabilidades do referido ofício, em conformidade com 
o Decreto 1.102/1903 e IN nº 17/2013-DREI. Contagem, 06 de agosto de 2019. Administrador não-sócio: Sr. Gustavo Ribeiro 
de Paiva, CPF: 013.769.626-40; Administrador não-sócio: Sr. Cicero Pereira Nunes, CPF: 269.425.418-77. Junta Comercial 
do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 598.566/19-3 em 18/11/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Movvi Logistica Ltda
CNPJ/ME nº 23.864.838/0001-29 – NIRE 31.202.768.029

Requerimento de Nomeação de Fiel Depositário da nossa Filial São Paulo
Movvi Logistica Ltda, matriz, sociedade empresária limitada, registrada na JUCEMG – Junta Comercial do Estado de Minas 
Gerais sob Nire nº 312.0276802-9 em sessão de 16/12/1987, Inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0001-29, com sede na Rua 
Dois, nº 230 – Distrito Industrial Riacho das Pedras, na cidade de Contagem/MG – CEP: 32250-010, representada pelo 
administrador não-sócio Sr. Gustavo Ribeiro de Paiva, brasileiro, nascido em 05/11/1979, natural de Belo Horizonte, 
casado pelo regime de separação total de bens, administrador de empresas, portador do RG nº 8.345.646 SSP/MG e do CPF 
nº 013.769.626-40, residente e domiciliado na cidade de Barueri- SP, na Rua País de Gales, 378 – Alphaville – CEP: 06474-
130, Requer por meio de seu administrador não-sócio devidamente qualificado, a nomeação do Sr. Cicero Pereira Nunes, 
brasileiro, empresário, casado no regime de separação de bens, nascido em 10/12/1978, portador do RG nº 28.715.084, 
expedida pela SSP/SP e CPF nº 269.425.418-77, residente e domiciliado na Rua Isabel Rodrigues, nº 19, quadra L9, Con-
domínio Lauerz, bairro Swiss Park, Campinas-SP – CEP: 13049-505, como Fiel Depositário do Armazem Geral da Filial 
localizada no Estado de São Paulo, no endereço Rua São Quirino, 862 – Vila Guilherme – São Paulo/SP – CEP: 02056-070, 
inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0004-71, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 359.015.6423-
0, Nestes Termos P. Deferimento. Contagem, 06 de agosto de 2019. Movvi Logistica Ltda. Sr. Gustavo Ribeiro de Paiva/
Administrador não-sócio. O nomeado declara, expressamente, em cumprimento à legislação em vigor, que não está sendo 
processado, e nunca foi condenado, por crimes cuja pena vede o acesso a cargos ou funções mercantis e comerciais e que 
aceita o cargo e as atribuições que lhe são inerentes. Sr. Cicero Pereira Nunes – Fiel Depositário/CPF nº 269.425.418-77

Termo de Nomeação de Administrador de Armazém Geral
A empresa Movvi Logistica Ltda, matriz, sociedade empresária limitada, registrada na JUCEMG – Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais sob. NIRE nº 312.0276802-9 em sessão de 16/12/1987, Inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0001-29, 
com sede na Rua Dois, nº 230 – Distrito Industrial Riacho das Pedras, na cidade de Contagem/MG – CEP: 32250-010, neste 
ato representada pelos Administradores não-sócios Sr. Cicero Pereira Nunes, brasileiro, empresário, casado no regime de 
separação de bens, nascido em 10/12/1978, portador do RG nº 28.715.084, expedida pela SSP/SP e CPF nº 269.425.418-77, 
residente e domiciliado na Rua Isabel Rodrigues, nº 19, quadra L9, Condomínio Lauerz, bairro Swiss Park, Campinas-SP – CEP: 
13049-505, e Sr. Gustavo Ribeiro de Paiva, brasileiro, empresário, casado sob regime de separação total de bens, nascido 
em 05/11/1979, portador do RG nº 8.345.646 SSP/MG e do CPF nº 013.769.626-40, residente e domiciliado na Rua País 
de Gales, nº 378, bairro Alphaville, Barueri-SP, CEP: 06.474-130, Nomeia como Administrador Geral de Armazém, o Sr. 
Cicero Pereira Nunes, brasileiro, empresário, casado no regime de separação de bens, nascido em 10/12/1978, portador 
do RG nº 28.715.084, expedida pela SSP/SP e CPF nº 269.425.418-77, residente e domiciliado na Rua Isabel Rodrigues, nº 
19, quadra L9, Condomínio Lauerz, bairro Swiss Park, Campinas-SP – CEP: 13049-505, da Filial da empresa Movvi Logis-
tica Ltda, localizada no Estado de São Paulo, no endereço Rua São Quirino, 862 – Vila Guilherme – São Paulo/SP – CEP: 
02056-070, inscrita no CNPJ nº 23.864.838/0004-71, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 
nº 359.015.6423-0, devendo o mesmo assumir as responsabilidades do referido ofício, em conformidade com o Decreto 
1.102/1903 e IN nº 17/2013-DREI. Contagem, 06 de agosto de 2019. Administrador não-sócio: Sr. Gustavo Ribeiro de 
Paiva – CPF: 013.769.626-40. Administrador não-sócio: Sr. Cicero Pereira Nunes – CPF: 269.425.418-77. Junta Comercial 
do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 598.181/19-2 em 18/11/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

NISS Incorporações e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.583.037/0001-90 – NIRE 35.213.009.951

Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 09 de dezembro de 2019
Data, Hora e Local. 06/12/2019, às 10:00 horas, na sede social, Rua Amália de Noronha, nº 151, lojas 01/02, Pinheiros São 
Paulo-SP. Convocação e Presença. Dispensada, face a presença de sócios representando a totalidade do capital social: 
Nissim Asslan Kalili, RG nº 3.874.685-SSP-SP e CPF/MF nº 875.186.788-53; e Alan Mauricio Kalili, RG nº 28.724.904-9 
e CPF/MF nº 222.397.568-29. Mesa. Sr Nissim Asslan Kalili – Presidente; Alan Mauricio Kalili – Secretário. Ordem 
do Dia e Deliberações. Por unanimidade e sem ressalvas: 1. Aprovar a redução do capital social em R$ 20.000.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 20.000.000 de quotas, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, sendo 12.000.000 de quotas de propriedade do sócio Nissim Asslan Kalili e 8.000.000 de quotas de 
propriedade do Sócio Alan Mauricio Kalili, os quais receberão os valores da redução em moeda corrente do país e/ou bens 
imóveis, a título de restituição dos valores das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 25.000.000,00 para 
R$ 5.000.000,00. 2. Autorizar os administradores da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos necessários para 
a restituição dos valores devidos em razão da redução de capital, assim como a publicar esta ata, contendo um resumo 
das deliberações aprovadas, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignando o novo valor 
do capital social. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. 
São Paulo, 09/12/2019. Assinaturas: Sócios: Nissim Asslan Kalili, Alan Mauricio Kalili.

N.P.J.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (em organização) Ata da Assembleia Geral de Constituição de Socieda-
de por Ações realizada em 30 de Outubro de 2019 - Data, Hora e Local: Aos 30 de outubro de 2019, às 10:00 horas, na Rua Pamplona, 
nº 724, 7º andar, conjunto 77, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01405-001. Quórum de Instalação: verificou-se a pre-
sença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social 
da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a N.P.J.S.P.E. Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, 724 - 7º andar, 
conjunto 77, CEP: 01405-001; (b) fixar o capital social da Companhia em R$ 500,00 (quinhentos reais) dividido em 500 (quinhentas) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de 
subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata 
(Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pes-
soas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária 
de 2020, os quais tomam posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. 
Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portadora da cédula de identidade RG 
nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 764.868.778-04, para o cargo de diretora. Cleber Faria Fernandes, 
brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portador da cédula de identidade RG nº 23.360.684-1, expedida pela SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do 
disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 30 de outubro de 
2019. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria Fernandes - Secretário da Assembleia e Diretor 
Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530054510-9 em 25/11/2019.
(Anexo I) Estatuto Social - N.P.J.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. (Assembleia Geral de Constituição realizada em 30 
de outubro de 2019) - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo Primeiro: A N.P.J.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo Segundo: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona nº 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. 
Artigo Terceiro: A Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior 
(“holding”). Artigo Quarto: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo Quinto: O capital social 
é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
sendo R$ 200,00 (duzentos reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Parágrafo 
Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de 
capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de 
capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as 
próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-
-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo Sexto: A Assembleia Geral re-
unir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convida-
rá, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas 
por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Artigo Sétimo: A administração da 
Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, todos com a designação 
de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido 
o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam 
dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura 
dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas 
funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até 
a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono: A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos ne-
gócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de 
gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas 
bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. 
Artigo Décimo: A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono 
competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de 
mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato espe-
cificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação 
às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da aprovação de 
acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo 
Primeiro: Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular 
funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo Décimo Segundo: A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não 
permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número 
de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para 
um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo Décimo Terceiro: O exercício social da 
Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a 
Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto: Os lucros 
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido 
o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Quinto: Mediante 
decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, 
a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Décimo Sexto: A Sociedade distribuirá, como dividendo 
obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo: 
A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas re-
presentando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. 
Artigo Décimo Oitavo: Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no 
foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente; Cleber Faria Fernandes - Secretário. Renato 
Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A -  OAB/RJ 19.553.

N.P.H.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (em organização) - Ata da Assembleia Geral de Constituição de Socieda-
de por Ações realizada em 30 de Outubro de 2019 - Data, Hora e Local: Aos 30 de outubro de 2019, às 09:45 horas, na Rua Pamplona, 
nº 724, 7º andar, conjunto 77, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01405-001. Quórum de Instalação: verificou-se a pre-
sença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pela Sra. Sueli de Fátima Ferretti, que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social 
da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a N.P.H.S.P.E. Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, 724 - 7º andar, 
conjunto 77, CEP: 01405-001; (b) fixar o capital social da Companhia em R$ 500,00 (quinhentos reais) dividido em 500 (quinhentas) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta data, conforme boletins de 
subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata 
(Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pes-
soas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária 
de 2020, os quais tomam posse na presente data, conforme termos de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. 
Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Pamplona, 724, 7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portadora da cédula de identidade RG 
nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 764.868.778-04, para o cargo de diretora. Cleber Faria Fernandes, 
brasileiro, casado, contabilista, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Pamplona, 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, portador da cédula de identidade RG nº 23.360.684-1, expedida pela SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do 
disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 30 de outubro de 
2019. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber Faria Fernandes - Secretário da Assembleia e Diretor 
Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530054489-7 em 21/11/2019.
(Anexo I) Estatuto Social - N.P.H.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. (Assembleia Geral de Constituição realizada em 30 
de outubro de 2019) - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo Primeiro: A N.P.H.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo Segundo: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona nº 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. 
Artigo Terceiro: A Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior 
(“holding”). Artigo Quarto: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Artigo Quinto: O capital social é 
de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo 
R$ 200,00 (duzentos reais) integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Parágrafo Pri-
meiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital 
serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. 
Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias 
ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, obser-
vadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo Sexto: A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os 
diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias 
e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria 
absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Artigo Sétimo: A administração da Companhia 
será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, todos com a designação de diretores, 
podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, 
os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam dispensados 
de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura dos diretores 
nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão 
exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e 
posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono: A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, 
podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante 
qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar 
documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar 
empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo: A 
representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 
diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação 
de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes 
conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judi-
cia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão da aprovação de acionistas representando 
a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primeiro: Compete à 
diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo 
V - Conselho Fiscal: Artigo Décimo Segundo: A companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando 
instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas 
ou não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) 
ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo Décimo Terceiro: O exercício social da Sociedade coincide com 
o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto: Os lucros apurados em cada 
exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Quinto: Mediante decisão de acionistas 
representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os 
resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Décimo Sexto: A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada 
exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo: A Sociedade entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria 
do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo: 
Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente; Cleber Faria Fernandes - Secretário. Renato Dias Pinheiro - OAB/
SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0007959-58.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho 
Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) LUCIANA ESTEVAM DE JESUS, RG 26.173.252-3, CPF 306.673.248-
79, que os autos da ação monitória foi julgado procedente constituindo de pleno direito o título executivo 
judicial no importe de R$ 13.087,32 (Março de 2019). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia retro devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de Dezembro de 2019. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, 
Coordenador, conferi. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 
0019261-84.2019.8.26.0001 A MMª.Juiza de Direito da 6ªVara 
Cível,do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. 
Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a RITA RAQUEL FONSECA,Brasileira,RG 15101160-
6, CPF 053.468.928-00 e NOVA GLOBAL ELEVADORES 
LTDA EPP, CNPJ 03.386.132/0001-91, que por este Juízo 
tramita de o Cumprimento de Sentença acima mencionado 
movido por ESDRAS SOARES VEIGA, oriundo da ação 
monitória n. 1003291-26.2016.8.26.0100 que tramitou perante 
este Juízo. Encontrando-se os executados em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 103.127,44 
(atualizado até setembro/2019), devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 02 de outubro de 2019.            [11,12] 
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